
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO - BAHIA

PREAMBULO

NOS, OS REPRESENTANTES DO POVO DE MEDEIROS NETO, ESTADO-Dl

.1

S EM PODER LEGISLATIVO ORGÂNICO DESTE MUNICÍPIO, REUNIDOS EM '

l.v?V:" ÍESSÃO ESPECIAL DA CAMARÁ MUNICIPAL, COM AS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ARTI-

'!" Í - e ° ; 2 - I)A CONSTITUIÇÃO FEDERAL COMBINADO COM O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. II '

. .
:s*;S' °° ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E SOB A PROTEÇAO DE DEUS, TOIV-MOS E

.- PROMULGAMOS ft SEGt5lNTE LEI ORGÂNICA.
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TITULO I

DA OEGAÍTIZAÇÍO DO MUNICÍPIO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 12-0 Município de Medeiros ITeto, Estado da Bahia, pes-
soa jurídica de direito pilblioo interno, constituído dentro do Estado
Democrático de Direito, no pleno uso de sua autonomia política, adiai-1
nistrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica e demais /
Leis que adotar, votada e aprovada por sua Camará Municipal de Vereado_
rss e tem como fundamento:

I - a autonomia;

II - a cidadania:

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - c pluralismo político.

Artigo 29 - São poderes do Município, independentes e harmóni-
cos entre ai, O Legislativo o o Executivo.

Parágrafo tfnico - São símbolos do Município de Medeiros Neto ,
Estado da Bahia instituídos por lei: a Bandeira, o Hino e o Brasão,re-
presentativos de sua cultura e história.

Artigo 3a - Constituem objetivos do Município de Medeiros freto,
Bailia, dentro de suas atribuições e competência:

I - constituir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento municipal, sem privilégios ou
distinção entre distritos, bairros, grupos sociais ou pessoas;

III - erradicar a pobreza e a marginalidade e reduzir as desi.
gualdades sociais dentro de seus limites territoriais;

IV - promover o bom-ostar de todos, sem quaisquer espécie:i de
preconceitos e outras formas de discriminação;

V ~ erradicar o analfabetismo em colaboração oom a comunidade;

VI - promover adequado ordenamento territorial de modo a assegu
rar uma boa qualidade de vida r*.u sua população,

j
Artigo 4S - A sede do Município dá-lhe o nome, e tem categoria

de cidade.



CAPITULO II

DA OR&AITIZAglO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Artigo 5 2 - 0 Município poderá dividir-se, para fins administra
tivos em Vilas, Povoados e Distritos a serem criados, organizados ou
fundidos por Lei após consulta plebiscitaria à população diretameiite '
interessada, observada a Legislação Estadual e o atendimento aos requi
sitos estabelecidos no artigo 6̂  desta Lei Orgânica.

§ 12 _ A criação e a organização de distritos dar-se-ao por Lei
Municipal, observada a Legislação Estadual.

§ 2e _ A extinção de distrito somente se efetuara mediante con-
sulta plebiscitaria à população da área interessada.

Artigo 6̂  - São .requisitos para a criação de distritos:
I - população, eleitorado e arrecadação não inferiores à sexta

parte exigida para a criação do Município i
II - existência na p.ovoaçao-oede, de pelo menos, cem^moradias,

Escola Publica, Ponto de Saúde, Posto Policial e linha, regular de !
transporte coletivo;

§ Ifl - A comprovação do atendimento as exigências enumeradas '
neste artigo far-se-á mediante í

a) declaração emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, de estimativa de população;

b) certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifi-
cando o número de eleitores;

c) certidão emitida pelo órgão Municipal de Estatística ou pe-
la repartição fiscal do Município, certificando o minero de moradias;

d) certidão do Órgão Fazendário Estadual e Municipal, certifi-
cando a arrecadação na respectiva área territorial;

e) certidão emitida pela Prefeitura ou pelos Secretários de -"du
cação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certificando a exis-
tência da Escola Pública e dos Postos de Saúde e Policial na povoação-
sede;

f; declaração emitida pela empresa de transportes que regular-
A ' *•** fmente presta serviço a população na respectiva área territorial.

iTf f

§ 2 9 - A criação de Distritos poderá exeiniar-ee mediante a fu-
são de dois ou mais povoados, que serão suprimidos, seiicV, dispensada ,
nessa hipótese; a verificação dos requisitos do § 12 do artigo 6Q desta
Lei Orgânica.

Artigo 72 - Ra fixação das divisas distritais serão observadas
ao seguintes normas:

I - evitar-se-ao, tanto quanto possível, foimas assimétricas,ej3
trangulamento:-3 e alongamentos exagerados;

II - àar-se-á preferencia, para a delimitação^ às linhas natu- '
raio facilmente identificáveis;

III - na inexistência de linhas na tarais, utilisar-se-á linha
reta, cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identi-
ficáveis e tenham condições de fixidez;

i
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§ 22 - A concessão administrativa cie "bens pitblicos^ de caso es
pecial e dominiais, á concescionáiúas de serviços públicos ..e. ,entida-"~
dos assistenciais, será dispensada a licitação* -* — ••--

CAPITULO IV

DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I

DA OOMPET-toJOlA PHIVATIVA

Artigo 15 - Ao Município compete prover a tudo quanto diga re_g
peito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de oua população, ca-
bendo-lhe privativamente, dentre outras/ as seguintes atribuições:

I - Administrar o seu património;
II - Legislar sobre assuntos do interesse local;
III - Suplementar a legislação federal e a estadual, no que !

couber;
IV - ."Elaborar o plano Diretor e Desenvolvimento Integrado;
V.- Criar, organizar e suprimir Distritos,' observada a Legisla-

ção 3Dstad.ua! ;
VT - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
VII - Aplicar suas rendas prestando contas e publicando balan-

cetes nos prazos fixadoa em Lei;
VTII - Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos ;
IX - Elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
X - Dispor sobre administração1̂ '1 utilização e alienação dos "

"bens públicos;
XI - Dispor sobre organização", administração e execução dos ser

viços locais;
XII - Organizar o quadro e estabelecer o regime ;jurídico único

dos .servidores públicos;
XIII - Organizar e prestar"? diretamente ou sob regime de conce§

são ou permissão1?" os serviços públicos de interesse local', incluindo '
o de transporte coletivo, de carater essencial;

XIV - Manter com a cooperação técnica e f inane s ira da União, do
Estado e da Comunidade, programa de edixcaçao pore-escolar e de ensino '
fundamental;

XV - Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e
do Estado, serviços de atendimento a Saúde da população;

XVI - Elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano
com o objeti^o de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais
das áreas habitadas do Município e garantir o bem-estar de seus habi-
tantes; . •'

XVII - Klaborar e executarJ' com a participação das acsociaçoos
representativas da comunidade', o Plano Diretor de Desenvolvimento como
instrumento básico da política de desenvolvimento o de expansão urbana;

XVIII - Planejar o uso e a ocupação do solo em seu território ,
especialmente em atra zona urbana;



- Estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar- '
rusmento e de zoneamento -urbano e rural, "bem como ao limitações xirba-
nisticas convenientes à ordenação do sexi território observada a Lei Pé
deral;

XX - Dis-por* mediante êi específica'1̂  sobre o adequado aprovei-
tamento do solo urbano não edificado e sub-utilizado ou não utilizado,
podendo promover o parcelamento ou edificação compulsórios,1 tritrutaçao
progressiva ou desapropriação ̂ nos termos da Constituição Federal/ ca-
so o seu proprietário não promova seii adequado aproveitamento ;

2XL - Conceder e renovar licença para localização e funcionamen
to de estabelecimentos comerciais',' prestadores de serviços e indus- '
triais exclusivamente mediante autorização legislativa anual;

ZXII - Cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento
que se tornar, comprovadamente, prejudicial à saúde, à higiene, ao sojí
sego, a segurança, ao meio-arabiente e aos bons costumes, fazendo ces-
sar a atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento;

XXIII - Estabelecer serviços administrativos necessários a real
lização de seus serviços, inclusive a dos sexis concessionários;

XSIV - -Regular a disposição'/ o traçado c as demais condições !
dos bens piíblicos de uso comum;

X3CV - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-
pecialnientey no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos
de paraãa dos transportes coletivos;

•rrjryj _ Pixar os locais de estacionamento de táxis e demais veí-
culos;

X3CVTI - Fixar e sinalizar as zonas de silencio, de transito e
tráfego em locais especiais;

jQCVTII - Disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a
tonelagem máxima permitida a veículos quo circulam em vias publicas '
municipais;

XHZ - Tornar obrigatória a utilização da rodoviária, quando '
houver;

3jQT - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem
coiao regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XIXI - Promover a limpeza das vias e logradouros publiCOSf remd
çao e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos do qualquer na-
tureza ;

3CQH1 - Ordenar as atividades urbanas,' fixando condições de loo
rários para funoionamento de estabelecimentos industriais, comerciais
e de serviços*,1 observadas as normas federais pertinentes;

X3GCEII - Dispor sobro os serviços funerários e de clemltários;
XXXIV - Regolamentar^ licenciar, permitir, autorizar e fiscalí

zar a fiocaçSo de cartases e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de piablicidades e propaganda nos locais sujeitos ao
Poder de Polícia í&unicipal;

rjOCV - Regulamentar^' licenciar e fiscalizar o tráfego -fluvial,
na parte que lhe cabe, objetivando evitar o abuso de crimes contra a
faxma e a flora;

XXSVI - Fiscalizar; com a cooperação dos órgãos competentes e
das entidades ambieivbalistas, a atividade pesqueira nas aguas fluvi-
ais, nos limites do gsu território;

3CCXVII - Criar, através de liei, áreas de
para proteçao de recursos naturais, nascentes, f auiia lora
urbana e rural; l ^ "

- Participar da gestão regional na fo



XXXTX - Prestar assistência nas eras:
de pronto-socorros, por seus próprios serviços _pu ̂ |;ííí:s'iâf
com instituição especializada;

ÍCL - Planejar e promover a defesa pemiásaé&te contra 8$ /ai
dos públicas; X̂ °̂  Wd^ '•„

Ujl - Organizar e manter os serviços de fisCaSâasiçlío necessária"
os ao exercício do seu poder de política administrativa;

XLII - Fiscalizar, nos locais de vendas, pesoV" medidas e condi-
ções sanitárias de géneros alimentícios;

XLIII - Dispor sobre o deposito e venda de animais e mercado- '
rias apreendidas em decorrência.4de transgressão da legislação munici-
pal;

XLIV - Dispo?;- sobre registro, vacinação e captura de animais,
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de quo possam ser
portadores ou transmissores;

- Estabelecer'e impor penalidades por ínfração de suas leis
e regulamento s;

XLV1 - Promover os ae^uinteo serviços:

a) mercados, feiras e matadouros;

b) construção e conservação de estradas e caminhos municipais;

c) transportes coletivos estritamente municiptxio:

d) ilunn.nação ptiblica.

- Iteípolaraentar o sorvi, c o de carros de aluguel, inclusive
o uso de taxímetro;

XLVIII - Celebrar convénios com órgãos e entidades públicas, '
atitarcruias, fundações s entidades organizadas da sociedade civil, obje-
tivando viabilizar e incentivar as ações culturais no município;

XLI7Í - Promover a integração das ações culturais com ao educa-
cionais do município;

L - Incentivar o laser como forma de promoção e integração so-
cial ;

LI - Adotar ir.oontivos fiscais às empresas privadas visando es_
tiraular o investimento na promoção cultural e artística do município;

LII ~ Apoiar e incentivar as manifestações culturais de cunho '
popular;

LIII - Fomentar,1 democraticamente, as diferentes formas de nani
f o s tacão ciO.ti.ira3- existente no município, nas suas di7ernss.s linguagens
artísticas*

LIV - Assegurar a expedição de certidões requeridas cãs reparti-
ções administrativas municipais, para a defesa de direitos e esclare-
cimento de situação, estabelecendo os prazos de atendimento;

§ 12 - As normas de loteemeirbo e arruamento a que se, refere o
Inciso XIX deste artigo deverão exigir résorva de área destinadas a:

a) zonas verdes e domais logradouros públicos;

b) vias de trafego e de passagem de canalização públicas, de os_
gotos e de águas pluviais no fundo dos vales;

c) passagens do canalizações públicas de esgotos e de aguar; plu



§ 2S - A Lei complementar de criação da guarda municipal estabó"
locera a. organização e competência dessa força auxiliar na proteçao '
dos "bens, serviços e instalações municipais.

s:sr;lo ii

DA COHPETtHCIA COMUM

Artigo 1G - J3 da competência administrativa comuni do Município,
da União e do listado, observada a Lei complementar federal, o exercí-
cio das. seguintes medidas:

M^
I - Selar pela guarda da Constituição, das Leis e das institui-

ções democráticas e conservar o património publico;

II - Cuidar da saúde e da assistência publica, da proteçao o ga
rantia das pessoas portadoras de deficiências;

III - Proteger os documento G, as obras G oiitroa "bens.de valo?." '
histórico, artístico e cultural, oc monumentos, as paisagens naturais
notáveis e oa sítios arqueológicos;

IV - Impedir a evasão9 a destruição e da descaracterização de
obras de arte e de outros "bons de valor histórico, artístico ou cultu-
ral;

Y - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à
ciência;

VI - Proteger o meio-ambiento e combater a poluição om qualquer
de suas formas;

VII - Preservar as 'florestas, a fcuma e a flora;

VIII - Fomentar a produção afíropecuária e organizar o aeto/bGle-
ciTiionto alimentar;

IX - Promover programas de construção de moradias e a melhoria
das'condições lia"bitacionain e de saneamento "básico;

X. - Combater arj causas da pobreza e os fatores de marginalica-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

1.1 - Itegistrar, aoompímliar o fiscalizar as concessões de direi-
tos de pesquisa, e exploî açao de recursos hídrico a e minorais en seu
territoVio;

XII - Estabelecer e implantar a política de educação para a se-
gurança do trânsito e proteçao ao moio-ambiente;

XIII - Proporcionar a melhoria do qualidade de vida c bem estar
à p oosíionn o- n"mton v* am ns;M;íVlo dp



CAPITULO V

DA

Artigo 17 - Ao jVIuiii expio e vedado:

I - Botabelecor cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los,
çar-lhoa o funcionamento ou manter cora eles ou neus representan-

tes j relações do dependência ou aliança, ressalvada, na í o nua da Loi, a
colaboração de interesse público;

II - Ho ousar fé aos documentos. públicos;

III - Criar clintinçoos o:.ri;ro brasileiros ou preferencia entro T

si;
IV - Subvencionar ou auxiliar cie qualquer modo, com recursos '

pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, - raJlio , televisão
serviço de alto-falnnto ou qxia.lfj.uor outro meio de comunicação, propa-
ganda política partidária ou fins estranhos a administração»

V - Ilanter a publicidade da atoa, programas, o"bra,-j, serviço u e
canpanhas do órfãos públicos que não tenliam caráter educativo, informa
tivo ou de orientação social, asei]-! como a publicidade da qual conotem
nomes, símbolo n» ou imagens que caracterizem promoção pessoal ̂ de aiitoia
dados ou servidores públicos;

VI - Outorgar isenções e aviistias, ou pemútir a remissão de dí
vidas com interesse publico, aob pena de nulidado do ato;

VII - Ií:-:igir ou manter -uri em Lei que o estabeleça,;

VIII - Instituir tratamento desigual, entre contribuinte B quo •'-
só encontrem em situação eqi.iivalonto, proibida "qualquer distinção em '
ra^ao de ociipaçao profissional ou iXinçao por o3.es exorcido,, indoponden
temente da denominação jurídica dos rendimentos, título::- ou direitos;

IX - Estabelece diferença tributará. a entre bens e serviços do
qvulouor natviresa,1 era razão de sua procedência ou destino;

Z - Cobrar tributos:

a) era relação a fatos gerados ocorridos antes do inicio da vî
gericia quo OD -'.louver instituído ou aumentado;

b) no mosiuo exercício financeiro era que lia j a sido publicado a
3joi que os instituiu ou atune^itou;

Zl - Utilizar tributos com efeito de confisco;

!XZI - Estabelecer ao tráfego de pessoas de bcnc por meio de t ri
butorj ressalvada a cobrança de pedágio, pela utilização do vi a n conaor-
vadarc pelo Podor Publico;

XIII - Inctituir impootoG sobre:

a) ;pG,triin.onio, renda ou corviço da União, do Sstado o do out"-'os



instituições de Educação e do Aosi.stêneia Social, seia fins lucrativo n,
atendidos ou rR(]Lu.sitados da Lei Federal;

d) livros, ;j ornai s, periódicos e o papel destinado à nua imr-rerj
são;

' G ) entidades representativas da comunidade, le^almenta consti-
tui da o ocra .fina lucrr.tivos:

XIV - ^stabolecer tratamento desigual no BUbvenclr>2iito, bem co-
no embaraçar o sou rotular funcionauento cie entidade n representativas
do Assistência Social, legalmente coustilroída e sem fins lucrativos;

XV - Permitir o o"ercíci© de atividacles industrial, comercial '
ou o mitras de cpj.aiEtraer natureza que contrariem o interesse público, as
pccialiivmtc quo comprometam o ocruj.líbrio ecológico, o bein-ostar c a
so/irurança social;

5 12 - A vedação do Inciso XIII, A, e e:-:tonsivc. as fXuidaoões e
autarquias instituídas o niLiiitidaB pelo Poder Piíblico, no nus se ré'Ce ré^ * —

ao Património, a rendo, e aos serviços vinculado o as suão 1'irialidadcn '
o r» senciai G ou as dela d G corrente G ; •

5 29 - As vedações do inciso XIII i A, e do parágrafo anterior '
rião cê aplicaci ao património, a renda e aos serviços relacionadoc-j com
e:c.iloiidcao do ativldatlos econoiaicae regidas Trelas normas _ aplicáveis a
enproeruliine;:;.tor! privados, ou em mie Iiaja contraprestação ? o paganonto
de preços ou tarifas pelo usuário, nem ezoiíera o promitente comprador
cia obrigação cio papear imposto relativo ao bem imóvel.

5 3- - As vodaçõec e.irpressas no inciso XIII, ?> e C, compi-oondoa
somcnto o patrimor.io, a ronda e os serviços relacionados cora as finnJd
clatles essenciais das entidades nelas mencionadas;

§ 4° ~ As vedações expressão nos incisos VII e XXII serão regu-
lamentado c ea lei complemontar fc:der;-xl.

SEQÃO I

DA AD!OTISTI?AÇÂO

Artigo 18 - A acbninistracc.o publica dirá ta ou intlirctc. do q_ual-
Qiier dos Poderes do Iõ.itiiuípio, obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, isioralirlacle, publicidade o também, ao

• I - Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileiros gruo preencham os requisitos estabelecidos em Lei;

II - A investidura em cargo ou emprego público depondo do aprov
vaçao prévia 01:1 concurso público de provas ou de provas o títulos, rés,
salvadas as nomeações para cargo em comissão declarado rim Hei
nomeação e exoneração. ^r~ M U t] j

f^ *& - 1 .
III - O Draso do validade cio concurso público seryci^ ato dois '$

anos, prorro/:-ível uma vês, por i£ual poríodo;
Kr

IV -- Inr-rante o prazo improrrogável provisto no .íif.S^al
cação, aca?.ela que, aprovado em coiicurno público de pró T» r? ou j

'' f , _, / ,1 ... : _ , . _ : -i ... -T ,. n . — ~~-^. .̂M^-J,-,-,••. ,»-.-J
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V - Os cardos em comissão e as funções d« confôflfejt^a, fiWão
eidos TíreforoneialíAonto por servidores ocuDa.Lrtci.l4e ccft1* J- -•- ^f\ v*f

técnica, ou profissional, nos casos de condições

VI - É r;arantido ao servidor publico civil^^&ireito de Sájjj^c '
Associação Sindical; ^4.°* Neto .̂ 5̂

VII - O direito de greve sora exercido nos termos e""iioo limitas
definidoG em Loi Oorn^lenoutar

VIII - A ^oi i^ecervará porcenlnaal dos cargos o empregos publi*-
COG para ao poecoan portadoras de dcjTicienci-na o deiCjjairá oo critt?- '
rios de sua admissão;

I]C - A rGviaao ;';;ero,l OG casos do contrataço por tcnpo detoimi-
nado para atender a necessidade temporária de excepcional intoresne '
púb3.ico ;

X - A revisão :p;oral da remuneração dos ne:nH.dorGtj pxiblicos :Car-
ne-a soraprc na mesma data;

ZI - A Lei fi:^rá o liinito i.iá:zL3no G a relação de Valores entro
a ?uaior c a mono r remuneração doo servidores públicos, observtmdo, com
limite má:cj.mo, os valoras porcobicloa como remuneração, em ospccie po-
lo Prefeito ;

- Os voncimoiitos aos cardos do Fodor Legislativo não pode-
rão sor superiores aos cardos exercidos polo Poder Executivo;

HG! 1 1 - "Ê vedada a vincvlf\oão ou ecruiparaçao de venciiíievitos, pa-
ra efeito de remuneração de pessoal do serviço publico ressalvado o
disposto no inciso anterior G no artigo 1G § desta Lei Orgânica:

XIV - Os acrcscimos poctiniai-rios percebidos por servidor piiblico
não sorao computados nem acumulados, para fins de concessão do acrcs-
GÍIÍ.IOS uj.terioros sob o raosmo título com idêntico .fundaHo.nto ;

ÃV - Os vcnci:iii.-"!-itos dos servidores públicos são irredutíveis e
a remuneração observará o que dispõe os artigos 37> XI, Z!!! I, 150, III e
153, § 2 Q l da Constituição Federal;

XVI - í ved.r.\da a acurxolo.ção reiimiíerada de car,^o públicos, exce-
to qLianclo Jicnv^r corapatibi3.idade de horários:

a ) o_ d e dói s 00,1750 s de Iro f e ssor ;

b) a de ura cargo de Professor com outro técnico ou cientifico:

c) a de dois cardos privativos de médicos;

XVII - A -proibição de acumular o atendo- oe a empregos e funoÕos
e abrande «autarquias, oiripreaíi.s pilblicas, sociedade de ecorionia. niista '
e ipndn.çoec mantidas pelo Poder Publico;

ZVTII - liei AdjTi.ini straçao Fasendcíria, seus servidores fiscais '
terão donti'0 de snao árroas de coinjpetância e jurisdição, preòodoncia c_o
bro oc donain ríctores administrativos, na forma da Lei;

ZI.A - So.niento por Lei específica poderão cer criadas j^iprosn. T
blica, Sociodade de ^onojnir. !.'Iir:ta? Autarauia ou ]?undacão ^ública;

;OC - 13epen.de de autorização D.fer-inlativa, OH cada caso, i\-
pn.n do r^bnltl-i ar-ian ( ' I r u : oii1:ída'JeR mencion: das no incise anterior, an-
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Artigo 20 - O Hunicipio instituirá regirae jurídico único e pia-
nor; de carreira para os uorviiiorGS da Afeiiiistração Pública Direta,dun
atvbarquias e das Dundações !Úblic'J,s;

5 1Q - A Lei assegurará, "aos servidores da administração O.ii-nta
isononiia de voncinontoa para cargos de atribuição iguais ou assemelha-
das do néscio I'oder ou ontre servidores dos rodoroc Jt:eeul;ivo e Legisla
tivo., ressalvadas as vantagens de carátor, individual e as relativa
natureza ou ao local do trabalho.

5 2Q - Aplica-DO a ossos servidores o disposto no ar-úiro

I - Por invalido E permanente, eendo os proventos inte^i^aia ^jj^i
do docoi*rsntes de acidente ora serviço, moléstia profissional ou doença
gravo, contagiosa ou incurável, especificada era Lei," e pro7:orcio?.u',is !
noa à orini n casos;

II - Ooin.pu3.sorií.Viie-ito, aos setenta anos do idade, coia proventos
proporcionais ao o terapo do serviço;

III oluntariamente:

o.) aos trinta e cinco anos de serviço, se homeri, G aos trinta,
s e mxU ie r, o on\ ro voiit o s irit o^ pra j. n;

b) o.oa trinta anos de ofetivo exercício era furiço-rj de ítlagisté-
rio só Profoc:jor, vi2ite e cinco, se Professora, cora proventos inte- T

grais;
c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vints e cinco ,

se HvJ.lior, com proventos proporcionais a esse tempo;

d) aoo sessenta e cinco anos de idade, se hoineiii, o aos sessenta
só nuJ.hor, com proventos p?.'ioporcionais ao tempo de sorvico.

5 1^ - A Lei corapleneritar poderá estabelecer ercococs aos dis-
posto no inciso III, A e C, no caso do G::G3rcício de atividades consid_n
iradas poiiosas, insalubres ou perigosas;

§ 20 - A Lei disporá sobre a aposentadoria eiji cargos ou roy.ipro-
r:; o s -'r/ emp o rã :-n. o s;

5 3^ - O terapo de serviço público federal, estadual ou RUUÍCÍ-
pal, será com-iiutado integraliaente para oc efeitos de aposentadoria e
de disponibilidade;

T, 40 _ Qs proventos da aposentadoria serão revistos, na ;;ios;aa
rji-o-norção e na a^u^ua data so?^prê que nodificar a remun.o-.-0.cao dos servi
doreo en atividaues, neiido taubér-i estendidor^aos infn.tivoej^qiu?àsquar^ b
nefícioo ou vaiita,:;cens pôs
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î v L_!»

H- *3
5 H-
t .*•;

—í.

4
P
C"I*

p-

""* CÍ

Oj
M
'"
hj
4
o

o
H-
d-

q
P
G

PJ
CD

(j

— >-
LJ.

pj
TA

PJ

Q
C3

dj
O

cr
P-

"d
ro

t
L
^
Í!>
PJ

[3
fr
'-!

P-

d-
H

O
P í
G

5*r$

!-!.

r>
i_r.

!rj
D

(5 s

O
O

T»
_t
p.

£J

PN
PJ
P

o
Í.1

Q

4
L^l
*- >

PIP** V

O
r.iWj

b' o
^-- I-H

ÍP

5 - - J !>
CO S
H3 M
*~J EM
í̂ í N>
;--! *o
Q JE=Í
^ Q O PJ
ís> r- 1-1

ti> IH & — '
1— ! i ~-. ' — 1 Í— í
3 'J3 ' ^1r"i C,j r~H v_^
H R y
Si O H
H C=3 H
Cn Hi H
H5 H M
inj í>

1^3 . H

<i P

1
H
O
H

í1*
[—i

^̂ ^M^̂ ^M.

À^^— C/T;^
JÉK^V- ^^»

/^ — *^ % 1/ ^ SS^Sf^f^^t. '
jfl- 3? PCCjt' i*£A SS
tf ••'wSR '̂ ^?g* "̂"

L' í̂ H*firirT: 5"" ^

M®. §p4\? *
M ® *-̂ "̂ ã»3^L * r> *•
^ ^^"^^^TTfr /^ j^fc -v • A
VA J^J

H

j-j
P-
O

PJ
O

[_1
ÍO

v -•;

f:1

r^
s*

O
O
jj
o
j— 1

P-N

HJ
p
p0
Q
m
o
o
l-1
P
H
d

/--^

£-*
{Í
p
4

à̂
11
iB

f
—

OJ
IO

I

!~-S

hj
CD
p2
'í^4

P'

taP.
cr
O

•̂*J
PJ
S•3
CD
l-*

d-
P
H

O

'J "-a

H

G3

>"•.,

Ò

[-'•
•-j

U
d-
fH
*o
Pí
o

H%
>-j

bi
P

PJ
P

§ 22 -

mediante concii

4 >
ca
0 P-

P
'd 4
p\CD
a1 m
!-' d-
H- H-
Q &

°J
03

y
«d o
4 &
o
<{ o
P P
ffl 4/~jj
o "d
pi to

PJ pj
CD fíl

PNg

'Í ''a
l_i p,
0 P
CO
* 0

£
13

o
p*
'w
03
H
HJ
P
4
1
Q
CD

1
ps

— -

cr1 4
P Ps
H
o to

o
S o4
P 4

CD
£J
P- P
CD 0
.L̂  O
P ca
4 R
hO O
(~J •*

b PJp-
G 4

CD
PJ H-
H- cf
C3 O
O -
P-
'd PJ
H CD
H- <í
£ rs
P H,
* o

ta

M̂

P
0?i
g
m
o

H
o
Cí
P-
í=
CD

P1

CD

d-
hj

o'
a
H
£J
o

o
o
!-1

—

'lo

1

£1-

tri
CD
H-

O
O
P;

^õ
|_f

CD
í-1'
CL)
tj
CT

P
hj

P^
CD

0

!-j
t_j.

P
O
PI
G

P*

CT-1
CÍ
JlD
H
PJ
P

3

P
P-
O
H-
'ti
P
!_]

H-
,C1

O

0 P
r.\- tí

o p
H l-J-
P H
0 P-
ta P

4
p PJ

ír< ca /'
p. p.

p
O p
O PJ

!5
|— ! pj>

u) _

CD H
!̂  O
_j. —i.
P 0
i-i o
• PI

o

pj
CD

Q
O
F!
CU

L.-

q

«* .

C3
CD
H
^(
IJ-
O
O
Q

Q

v-;
t-J
33
cr
P
{—i
P

cr
P-

G

'fõ^

•Ui)

1
o

ê̂ cí
p. ^
O c/j
HN Ld

h'JÍ 'iH- aa
y ti
o o
PJ í>
CD

&\,
i j

O tT'/-x i .

y o
rrt •-.

p.

P"
P-
4

CT^ *
v-»
P

S
P*

3
d

H-
op.
•tj
p
!_1

bí
C3
ca

Hjo
14 'i -

^j b
hj !- !
O

<í «<D a
P- cj-

"* p Í*S

n Q LJ
b H 10

S- H, |
' • o p-

o l$

§ S d-

G ÍJ
r^ ÍD •--
r-;- !d o
l-!
6 P-- o• p.
c a o
p ^ p

CO . 4 0 hJ
U1 p;* B G-"1

O "Ò H- Ò

0 ; P; 2• . H ^
H-

H ' PJ P-
H P 0
M P O

G H
P

4 H
0 P

í-1 n
Í3
O E3
4 í
P P
pj
P PJ

*• O
p

P 3
c!- O
fOiO

CD
&3 CT
CD m

* > «d H*
^ pj

p pPJ pj
CD (D
iO
'fi G
CJ
PJ Cl
0 O

'.-'.
.3-IP--

o
o

o
C3
cf
O

S

H-
rj
!'cl
O
y
H-
c^
p.
:j
u.

pj
fj
pj
í̂ \

p o
4^3 Uj

i-! d-
cn PNo -^
pi H

o m
4 ou, i_j

£7; '&
o
i-i CD _

vy

CO
S ^— : (̂

LJ.

pj t-'
P- cí-
4 P
CD L--Í
i_i. H
d- P
O í^*«

M-*

G
P -

H- ÍD

P* O
0
£í CD
P- <j
!-g CD
r,* '-i

'-O c}.
PI P
o p
„ i_i

p O
y o
hí P
o *d
<• CJ
c! b
H- cr
•rr" Cl>

S
l—1 ' J
PJ ra
0 O

o
s £
""* s
O bí
cj p-
cj- PJ
H 0
O

p
o o
rj

1 1- í
-

ro
to

H

<
'j3
l—J

H-
pi
P
PJ
CD

O
4

ta
CD
P

CD
P
O
P

C.J.

ç^
pi
!_!.

b
p-

&

p
QJ

ò
pj
p-
£3
C:3
p!
O

O

M
Q

hí
P-
P*
o
!-j

P

P-

ct
l-j
P
d-
P-

Í3

-Ci
cj
CD

H1
Li-'
Cl

ú™
ís>

CLJ.

P

P
ca
Cl
o

?
4

PJ
P

i
6
H
P

Q
O
'-b
G
Cj
P
*

CD

Cíi
CD

m
O t;:-)
i-i
d- H
CD IO
B
0 1
P

(LJ.

£ Cl
PJ CD
H- hj
O -ri
p. pi.
P PJ
J— 4 Q

H
d-

P GJ

CO H
H- H-
d- O
p G

P (D
C3

S cf

<J
C-J. í~!

r-1 l_l

F * *J

^ a

O ^J
Q

0 K
PJ PJ

O
P* '"j

p/
P- 0
Cj

{^ o
ri- p
o 4

C'-3
y o
b
o o
CD p
£2
ta <J
0 P-

hj
CT

t^
_. 'i

i

O
CO

0
;. .í

riPJ
o
4
CD

£>
o
!3
fí>
P
PJ
G
ca
0

l̂—
i -j
d*

PJ
G

P^
G

O
G
1— *
y-'
c
cí
1 j

o
'•rf
cii
cr"
j — '
p-
O
G

*

!-J
cr
H-

C

ro
ro

i

CO
Pi
o

íy
01

^
ÍD
P-
Cí}

v*

p
y
Os
-"0

pj
o
H-
C3

§
G
CO

i
PJ
CD

O
PO
CD
cr
H*
<}
O

O
r*i
ÍD
4
o

o
;-'•
O

-

{J

f- J

G

O
O
P«
PJ
O

Q

rH

P1

*»

~*j
. — i

Cl
(D
H

è
&
o
o

pj
p-
£*

O
m
tJ
CL

O

tj

b

Pi_r
1 J
Ps

f--.

4p
Kj
o

p
P*
irf-
íu

H.
O
M
•»

—

G

Cj
G
ti

<| cc>,
CD
•-l- 1 T-
| J >•- 1

O K)

& .
CD
P O

O CJ

ca G
ti

o ro
d i-b

^ o
4 H-
0 O

(13 PJ

y P
•- r
O 'rj
&1 O

M
PJ Q
o pz

O
Ul
0 'd
H 0
< 4p.
pj 13
o o
4 n

?J
í-1 o
G 0
o 4
p- f -J
PJ CD
c ca
*• 'w

O
"i M
i-1 l-J

C7" . — J

CD-* CD
H

O PJS

H P
LJ.

f2 ~i

P- O
d- cr
CD pj

J- U

CD H-
K PJ
t I P :



§ l - Os órgãos da administração direta que compõem a estrutu-
ra administrativa da Prefeitura se organizam e se coordenam atendendo
aos princípios técnicos recomendáveis ao "bom desempenho de suas atri-
buições.

§^2Q - As entidades dotadas de personalidade jurídica própria '
quQ compõem a Administração Indireta do Município se classificam sm :
autarquias, empresa pública, sociedade de economia e fundação pública,
sociedade de economia mista e fundação pública.

§ 3Q - As fundações públicas adquirem personalidade jurídica '
com a inscrição da escritura pública de sua Constituição no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas, não se lha aplicando as demais disposições
do Código Civil concernentes às fundações.

DOS ATOS MUNICIPAIS

SEOÃO I

I)A PUBLICIDADE DOS ATOS MOlíICIPAIS

Artigo 25 - A publicação das leis e ato s municipais far-se-á em
órgãos de imprensa local ou regional e por fixação na sede da Prefeitu
rã e da Gamara Municipal»

§ 13 - A escolha do órgão de impresna para a divulgação das /
leis e atos administrativos far-se-á através de licitação, em que se l
levarão em conta não só as condições de preço, como as circunstân-
cias de frequência, horário, tiragem e distribuição.

§ 2Q - Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicidade.

§ 30 — A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, po-
derá ser resumida»

§ 4-Q - Mediante autorização legislativa, a Administração Publi-e
ca poderá criar o órgão de Imprensa Oficial do Município.

Artigo 26-0 Prefeito fará publicar:

I - diariamente, por edital, o movimento de caixa cio dia ante-
rior;

II - mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesa,
bem como fornecer, na íntegra, cópia da folha de pagamento do funciono,
lismo publico;

III - mensalmente, oo montantes de cada um dos tributos arreca-
dados e os recursos recebidos;

IV - anualmente, ab<? o dia 15 de março, pelo órgão oficial do
Estado, as contas de Administração, constituídas do balanço financei-
ro, do balanço patrimonial, do balanço orçamentario e demonstração das
varip.çõos patrimoniais, em forma sintética.
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"b) execução de obras e serviços municipais, nos t e imo s da Lei.

Parágrafo Único - Oa atos contratantes dos itens II e III des-
te artigo, poderão ser desligados. .. ,

•̂  --o /'
ÍY;

DAS PROIBIÇÕES

Artigo 29-0 Prefeito, O Vice—Prefeito, os Vereadores e os Ser
vidoras Municipais, "bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por
matrimonio ou parentes, afina ou consanguíneos, até o segundo grau ou
por adoçao, não poderão contratar com o Município, subsi-stindo a proi-
bição até seis (06) meses após findas as respectivas funções*

Parágrafo Único - Não se inclui nesta proibição os contratos eu
jas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados.

Artigo 30 - A pessoa jurídica em débito coin o sistema de G e guri
dade social como estabelecido em Lei Federal, não poderá contratar com
o Poder Publico Municipal nem dele receber benefícios ou incentivos '
fiscais ou creditícios.

§ 19 - O mandato dos Vereadores é de quatro anos.

§ 2e _ A eleição dos Vereadores se dá até noventa dias do ténni
no do mandato, em pleito direto e simultâneo aos demais Municípios.

§ 3fi ~ O número de Vereadores é de treze»

§ A-- - ̂  número de Vereadores do Município só poderá ser altera
do mediante emenda proposta por, pelo menos um terço (1/3) <ioe Veread£
rés, sujeita a consulta plebiscitaria, aprovada por dois terços (2/3)
da Câmara Municipal, até 31 de dezembro do ano anterior ao da eleição.

SEÇJO IV

DAS CEKTIDÕES

Artigo 31 - A Prefeitiira e a Gamara são obrigadas a fornecer a
interessado, no prazo máximo de quinze (15) dia-:;, certidões '

dos atos, contratos e decisões, desde que requeridas para fins de di.-
relto, no mesmo prazo deverão atender ag requisições judiciais Be ou-
tro não for fixado pelo Juis*

Parágrafo Único - Aã certidões relativas ao Poder -̂ xecutivo se-
rão fornecida.;* pelo Secretário ou Diretor da Administração da Pró f ei tu
rã exceto as declaratórias de efetivo exercício do Prefeito, que serão
fomecids,s polo Presidente da

X



III

DA OlíGAlíIZACÃO DOS FODEREo

CAPITULO I

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇlO I

DA OÍMAIUL MUNICIPAL

'Artigo 32-0 Poder Legislativo do Município é exercido pela Ca
mara Municipal que se compõe de Vereadores representantes da comunida-
de, eleitos pelo cisterna proporcional em todo território Municipal.

Artigo 33 - Cada legislatura terá duração de quatro anos, com

prcendendo cada ano urna sessão Legislativa,

Artigo 34 - São condições de elegibilidade para mandato de Ve-

readores, na forma da Lei'Federal, conforme o disposto no artigo 14 §

3e, d, da Constituição Federal.

Artigo 35 - A Camará Municipal reunir-se-á anualmente na Sede

dó Município, nas vilas, distritos e povoados conforme deliberação da

maioria dos membros da Gamara de 15 cio fevereiro a 30 de junho e de 12

de agosto de 15 cie dezembro.

.§. 12 - As reuniões marcadas para estas serão transferidas para

o primeiro dia útil subsequente quando recaírem em sábado, domingo ou

feriados.

§ 2s _ A Camará reunir-se-á, extraordinária ou solenemente, -ee

conforme dispuser o seu Regimento Interno.

X5 3e - A convocação da Camará Municipal f ar-se-á pelo seu Pres.í

dente, pelo Prefeito ou a requerimento da maioria dos Vereadores, em

casos de vidência ou de interesse publico relevante.



^ 42 - íTa Sessão Legislativa extraordinária a Cariara ílunicipal
somente deliberará sobre a matéria para a qual for convocada.

Artigo 3G - AK deliberações da cânara serão tomadas por maio-
ria do votos doo raenbroa presentes, salvo disposição OTII contrário COIIE

Artigo 37 - A Sessão Legislativa ordinária não será" interrompi-
da sen a deliberação nobre o pró;] c to do Lei Orçamentaria,.

Artigo 3" - As Sessões da. Câmara deverão ser realizadas em ré*».!
cintos destinados ao sou firacionrjiiento, o "b y erguido o disposto nos ar-fci
£os 33 a 35 j denta Lei Orgânica,>

'3 3-2 - Coriprovado a impossibilidade de acesso ao recinto da Ca-
mará, ou outra causa que impeça a nua utilização, poderão ser realiza-
das cm outro local designado por maioria dora membroG da câfiiara no auto
do verificação da ocorrência.

Artigo 39 - AG Sessões sorão publicas, £3&lvo deliberação eni coii
trário, de dois terços (2/3) dos Vereadores, adotada era razão de moti-
vo relevante.

Artigo 40 - As Sessões solenes poderão ser abertas com a prcoon
ca de no mínimo um t corço 1/3 dos meiibros da Gamara.

f f r ^ f+j .̂tfí/ljS?'̂'̂
Parágrafo Único - Considerar-se-a presente a Gessao^^iJ/ç^

que assinar ate o início da Ordem do Lia, participar doo/%-3ç&balhos

BA3 ATI<II!UIÇÕ:S3 DA CltlAHA

Artigo 41 - Compete à Gamara Itunicipal, com a sanção
to, dispor sobro todas as matérias de competência do I/iXuiicípio e espe-
cialiTioiite:

l - Instituãr normas tributárias de arrecadação, ben cono dis-
tribuir suão rendas»

III - Votar o orçamento anual e o plurianual de investimento, '
bom como aLitoiâsar a aber-íruira de créditos suplementares e dxvida publi_
ca;

IV - deliberar sobre detenção e concessão de empréstimo a e ope-
rações de créditos, bera como a forma e os meios de pagamento;

i
V - Autorizar a concessão de aiucilios e subvenções;

-i/T - Autorizar a concessão de serviços públicos;

YII - Autorizar o direito real de uso de bens municipais;

VIII - Autorizar a concessão! administrativa de uso cie bens nnnl

clpais; __ f .



r L

-^
tar de doação rjoin oncai^o;

• ̂  JÇTV1 * î
Transferir tenporariamento a sede cf ^°vs|(ife^^pBaícipa.j ;]

XII - Criar, tranoiíforraar e extiiipruir ear%)n,. ojUHHta/r, -r-ii«_* i~ ' '^k '%* "
çoo;:t publicao e fixar oy respectivos vencruii.-uyborj^c^

7CJII - Orlar, cictru/bj-rar o cenforir atri"
ov. Pi r-1:í t o r o n o^ui^^cXliiivbes a órgnos da Adniniritraçrlo i>&a;!ru.c^íWíí

XIV _ Aprova/:1 oc:; plr^ioc e pro^rajuaa rnuiicipaj^i de desenvolvi- '
mento, inclv.,.;ive o plano Diretor de 'Do a envolvimento Irrl;o;j;rado;

TV

3O;Z - JToiiaa-fcj.Har -.?, iniciativa popxilar de I rojo to n do Lei de "
iiitoreííno específico 'do I.amicípio, doo distritos, vilão',*, povoados ou
de bairros, atro. vê G do manifestação de polo nonos, cirico por conto do
eleitorado *

7X - nornntiKar o voto popular para suopender e;:ocucão de Lu i !

..;1.1I - Criar, suprimir9 fundir o or^ani^ar distritos.
Artigo 42 - -í da competência exclusiva da Caraara i.-lunicipal doii-

tre outraa atribuâcÕfin:

III - Propor a criação ou a extinção de cardos» dos Dorvieoc
atlj:iiiij.str<'itivo3 intomoa e a fixação dos respectivo n vonciraontofj,o"bnr3
vadoc OD parâmetro a estabelecidos na lei de dirctrisos Qrçainsiitájriaa ;

IV - Resolver defi^iitivainonte sobre convénios, consórcios ou
acordo c que acarretem encargos ou coripromiosos gravosos ao Património

V - Airúori^o.r o Prefeito e o Vice-I-refeito a ne aurjentarem do
líunicípio, quando a ausência exceder a quinto dias útoio, poi" necosni-
d ad o d o s o T vi ç o ;

VI - Suatar ou atoe rio3.-7iio.tivo a do Poder .Ifeocutivo que o;:orbitom
o poder recnJ-suniontar ;

VII - íludar, temporariamonte, aua cede;

VIII -• "Pixar a ronunoraçao doa Vereadores, do Prefeito e do "
Vlee-Prefeito em cada Lo/ànlatura, para a subsequente, observados os '
limito a e descontos legais e tomando por baso a receita do' TiTnniciLpio ; '

IZ - ITo ultirj.0 ano do cada Lerrinlatirra o, Camo,ra ríunicipal -fixa-
rá a renunoracão do n Vereadores, do Prefeito e Vice-Profeito , obrir;atp_
riajncuto, cite nenconta dias antes do pleito, para a Qub:.3eq.uonte ;

X - Conceder licença ao Profbito, ao Vice-Prefcito e aos Vorca-



pare cor do Tribunal do Oontas do Estado no praso máxiiiio do GecGe;vt£?.(ÇO
dias do seu recebimento, observados o n so/ruintos preceitos:

a) o parecer do Tribunal de Contas somente clci;:ará" do prevale-
cer por decisão do dois terços (2/3) doa membros da Gomara;

b) decorrido o praso do sessenta (60) dias, sem deliberação pe-
la Camará as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, do /
acordo com a condução do parocer do l'ri~bunal de Contas;

c) re;jeltudn,n ao conta;;;, serão estas, imediatamente, remetidas
ao I/íiniatcrlo Público para o c fins cio direito,

JÍTl ~ decretar a porda do Mandato do Prefeito G doa Vcreaclorco,
3ios casos indicador IKI CoiintituiçHu i(1ac!.eral, noota Tioi Orgânica o na
Lo;-;g.alc-ção aplicavei;

Zlli - proceder a toraada de contas do Pr a f eito, o.travér. do co-
nicnão especial, nuando não t.voroisentadas à Ccjnara, dentro do cor.Gonta
(60) dias apôs a o.bortura da GOÍ.IÍ.JUO LoLciclativa;

- aprovar convénios, acordos.» ou qualquer outro instrurrieiito
celebrado pelo Lunicxpio com a União, o Itatado, outra pessoa Juríclica
do direito publico iiitomo ou cntiiln.de anciatoiicial e cultural;

ZV - convocar o Prefeito, Vice-Prefoito e Secretários I.Tunici- '
pais ou .Biré toro s equivalentes para prontar esclarecimentos, aprazan-
do dia c hora para o oomparscinento;

7;CVT - deliberar sobre adiamonto e suspensão do suas reuniões;

7.YII - criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato deter
minado e prazo certo, mediante requorirunito do um terço (1/3) de seun
membro r.;;

AVIII - apreciar votos;

XIX ~ solicitar a intervenção do Estado no Líuiiicípio;

££ - julgar o Prefeito, o Vico-Prefeito e os Vereadores, nor; ca
sós pré vi rito a om Lei Pedoral;

Z)CI - fiscalizar o controlar os atos do Poder }ib:ocutivo incluí-
do a os da adip.lntstraçao indireta;

y)CIU - representar 0,0 Hinlstério Publico por dói u terços de /
seus membroo, a instauração do processo contra o Prefeito, o Viec-Ire-
feito o os Secretários Iífunicipais9 ou Diretoros eq.mvalontos pola prá-
tica de crimt.-s contra a Administração Piíblica gue tomar conliecimento;

ZEIII - decidir sobre participação ora o r gani ano deliberativo rc_
fjional e entidades intermunicipais;

"GÍIY - aixresentar emendas à Conatittúção do Estado, nos termos
da Constituição V1st;.xLual; Ff OE Kf\í-

^Artigo 43'- A'Câmara Hxmicipal por seu Presidente, J^vEor^,^^--^ -
quer de siiac co-aisnõen, pode convocar Secretário MuniOÍTJS^^UM-W/ríJy^^.
equivalente para, 110 prazo de oito dias, prestar pcafioyfhj^nte, infoj?&^V
coes sobre assunto previamente determinado, importmiddp^uae ^y^tríru a • .
Ãdniiiiotração Publica, a ausência aon justificação ar^^uida^r^^^o- ̂  ,
tacão fa3.na de informações. i '*''
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í <í P
co ro ca
£ PJ
cf P
G PJ
* P

P

4
CD
O
O
Spj
rjj
O
Pi
O

'd
CD
H

P

O

~!
Q
£2
P
O

G
P
H

!~t;
O

—
jj
P

.̂
PJ

cf
C
4
o
O

PJ
o
CO

ca
o
£
CO

3
G
3
Cj4
4
o
Cl

r^

P

^J

O
p
cr
G

*«

1-3
P
H
P

C
• j
cr
H-

"o
_-i

Ol

O

p1

b

PJ
P

S
(Q
ca
P

to
CD
4
Í-S

P'
CD

g
y

P
t-j
O

«*

'd
G

3
r-'

H-
cf
H-
pj
M

p

-""j

G
[—i
CD

IH-

o
o

ta

- P
g
b
PJ
P
rr\

i L'

G

H-

ia
f 'A

cf
p
ca

o

ca
ÍD
pi

4
CD
C3
g

5•

<
CD

Ò

Hj
r-*

ST

G

b
G
! — 1

P
I-J
• 1
P
O
Pi
o

oa
G

Sá

c
|i;
ca
«

£rj
ÍD

H}
H-
O
P
u
• J
Ps

CD

4
dl
j—.

<\~

;*̂ j
ri

pj

P

O
Çj>
f3f1"
4
P

-

i..'i
10

1

o'
p
cf
O

PJ
P

O

G

G

P
O

cf
G s
H

P1"•
LJ

b

P-
o

•3
B
p,
p
cf
o

O
co

"-I
G
4
ÍD
P
PJ
O
4
ÍD
ca
pj

ca

l
d
P
ca

G

P
c:

G
O

Pi
r1*

aí
G
CQ

PJ
H-

Q
*A

ij

ca

fzí
o

íl̂ l

- UJ
IO

pj
fD
CQ
cf
LU

P
4
rt-
H-

C^
O

*

Ul
IO

1

CJ
H
(D
l_i.

•O
Pi
O

PJ
P

cb"
CQ
p
pj
p
CD.
G'>
P
P
4
P

*»

'd
C-"1

H
P

O

ca
P
"•'"!
í-tí

pj
o

!̂
l í43 s

o
« (
H,
P
4
1

H- b
H I^H

H- p
G3 4
ca ps

P M
cr p
Os Hg

O

r] i~j

cf
ca o
o 4

"p" G

ÍD '

G GH- a
cr ;='

P õ
O

S o
ÍD 4
£1 pN

p ^
* h^

p
hH
LJ

G
n
!— '•
PJ
O
£,
O
H-
P

ÍD

G
O
¥
"-i
O
O
D
H

i PS

i:
- ca
5-4 ™<, ca
è- w
\ 01

(D
ca

-

f-1 í-'

G CD

G 4
O

2 -3

1* 0 p"
10 a

c: o
: P ^->

,-^j, G p
p l ca 4
0 • P

tlr O

'::. i-i
<í G
o C-s
^ G

o pi
o-

Cj G
o ca

^
-̂1

Ci
1-3

H
o
r^
p
! — '

•*

o
*c_l

G
4
:D
P
pj
o
4
LJ,

ti
PJ
LJ,

G
p
PJ
G

i-j

G
ca

cf
(D -
H
r '̂

G .
ca

o
CD

P
h—!

C
!zí
G
í̂ J
cf
iD
Cl

PJ
P

S
G
O
P

H^
i-1

G

a
c
4
Pi
o
CD
rj

cr
O
S2
P
cf
H-
Q

í P

pj
o

ÍD

P

r;
u.i
O

H"

o
1— '
cf

G

O
m

4
Q
ca
P
EL
0)
ca

^*

G
«

tr"
'P
<í
G
P
p,

b
t"<
P
!-'•
o
4
H-
CD

P
C1

ca
o
l_l
ri
cf
cb

Cij
o
ca

cf
H-

O
ca

o1
l—1

P

b
4
ÍD*
CQ

;. j
O

LJ.

7
a
íD

1
P
O

ca
o
cr1

Ci3

KJ

4
CD
ca
H-pi
G J
ÍJ
G
H-
P

PJ
O

<rj
CD
S:

(J
p

pj
O
LJ
' J

H-
P
PJ
H-
G
P
1

IO

1

4
H-
3
CD
H-

01
ÍD

01
PI
Q

O
j-'
PJ
K*b
Ps
1 j
H-
P

pj
P

^rj
4
H-

Ô
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0 C

G O
/•••v Qj ^ fe*

á. ^ c?1 ' Cj )-•*
G - M Q ^
P o ca b*
ÍD c=3 ca

H- O l
r-- .0

^ H ca
£ P ̂
Í3 trr 'u

c! 4
c a . 4 0
0 P 'd -^

" ,w 'J ,X^
4 4 >>o°

S S cf/S?
r^ 4 O* T
H- P !-/£
ta 4' *
P p $,
4 ca 21

^ v-V^ ^^H. ^ li °
ti cá \
Qj Q ifc ^

b — ̂ ^ "O*

GJ cf

" pi
o Pi
0 O

o J-d

p &
1 — l

* H j 0
vj. p
ca »•

p P

Pi 4
C G

:̂ J C
b b

P
H-

ca HJ 5
td c

*O H O

O P P
o p;
GÍO

H ro
;-- j rQ p
L™J «i.

H, G
P >-j
H PJ
ca H-
P P
ra o* hj

cf
G

v.

y
O

^d
i-:

^^*ea»^ ?-

^^ C^^^o
' r)^ Í̂L

" >i (£•

^ 1Y^d^fĵ tL fO
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u n i c .. -

5 29. - Ao Vereador licenciado noo termoi|^a.o!
a Ca/:iara poderá determinar o pagaueiito do valofe .̂ ...... ^ „
forma que especificar de auxílio doença ou de SukíliJufEMciítil: ^ 3

T\ Sítk.H*/ F, - :• ' •
r- / /• v ^V 3- - O aurxlio do que trata o paragraf V tgití

« ^ Y/ J~ " s"'? -/r
fixado no curno da Lo/^islatiua e ntio compiitado pâ ráô o. ofoito deycalcu-
lo da remiui';-ração dos Vereadores» 's Nn ° ̂

5 /,-fi - A licença pare. tratar de interesse particular não oerá /
inrerior a trinta (30) dias e o Vereador não poderá rGarjaumir o exerci
cio do mandato an.t o o do tónaino da licença.

§ 5e - ladepondenteniervbe de re.q.uerinentos considerap-se-á como
j, o não compareeiniento às reuniões do Vereadores, privado tcmpo-

do cua licença,; em virtude de processo criminal era curso»*

- Ha hipótese do § J-9j o Vereador poderá opto.r i
ç ao do rirj

Artigo 53 - De.i*-se-á a convocação do Suplente de Vereadores dos
casoci de vEici-iaicia ou do li conca,

r- 12 - O Suplente convocado devora tornar posso no prazo cie 'T7-̂
só (15) dias, contados da data da convocação, salvo motivo aceito pelo.
Camará, quando se prorrogará o prazo.

5 2Q - Enquanto a vaga a que r.:o refere o parágrafo anterior não
for preenchida, calcular-se-á o quoiTna ein função dos Vereadores rema-
nescentes.

Artigo 54 - Serão descontadas, nos termos da Lei, as faltam às
sessões e ausências 110 momento das votações.

o.u.EQÃO V

Artigo 55 - O processo legislativo compreendo a elaboração de:

j - emGiiàa. à Lei Orgânica do Município; j

II - lei complementar;

III - lei ordinária;

IV - lei delegada, ou

V - resoluções.

Parágrafo Único - São ainda objtíto de deliberação da Câmara, ;aa

II - a indicação;

II™ - o roglEKínto.

Artiro 5G - A T-cJ Gav-anica T)ode sor emendada ••i-diante proposta;-u - - ... - 1

I - do VJQ torço, no nínimo , dos membros da Cama ia do Vero adoro o



ré ta ou Indirota do Lfunicípio desde caio seja exonera vê l "ad natun", "
salvo o cargo de Secretário JVÍimicipal, de ."Diretor equivalente, desde '
que se licencie do exercício do mandato,

"b) ser proprietário, contratado, ou Diretor de ^rpresa que go~
SG de favor decorrente de contrato com. pessoa de direito piiblico do TJÍU
nicípio, ou nela exercer função remunerada;

c) patrocinar causa junto ao iMtuiicípio em qi.ie se;ja interecnada
qualquer das entidades a que Be refere a alínea "a" do inciso I,

d) exercer outro cargoceletlvo) Federal, Tletaclual ou Thmicipnl ,
* s f

cxceto quando, .houver compatibilidade de horário.

- Artigo 51 --> Perderá o mandato do Vereador:

I - quê infringir qualquer das proibições estabelecidas no a.rti
go anterior;

({li)- cu;jo procedimento for declarado incompatível com o decoro
parlamentar ou atentatório as iiistitxiiçoes vigentes;

• - -;.ÍII V que ivtilisar-oo do mandato para a pratica' de ato s de cor-
rupção ou de improhabilidade adrru.iintrativa;

IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual
á terça parte das sessões ordinárias da Oaraara, salvo doença comprova-
da, licença o ti mi scoos autorizada pela êdilidade ;

CV - que fixar residência Jlora do Município;

"* VI - caie perder ou tivor suspensos os direitos políticos;

VII - quando o decretar a Justiça .Eleitoral, nos casos conrrti-
tucionalmente previstos;

5 le - Alem do outros CS.SOB definidos no Kegimento Interno, con
oiderar-se-á incompatível cora o decoro parlamentar o a"bu/:io das prerro-
gativas a s s e Broxada s ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas '

/ ou imorais.

5 22 - HOB casos de incisos I" e II a perda do mandato será de~ •.
\a pela Câmara, por voto secreto e maioria absoluta, e mediante '
| \o da Ilesa ou de partido político representado na Camará asse-

f girada ompla defesa»

\' 5 3- - i"'os caaos previstos nos incisors III e VII? a perda será
\a pé].a J.Ieoa da Gamara, de ofício ou mediante provocação de /
\r de seus membros ou de Partido Político representado na Casa ,
\a ampla defesa,

\ Artigo 52-0 Vereador poderá licenciar-se:

I — por motivo de doença; . ..- ..

II - para tratai;, será remuneração, de interesse particular, dês
\e que o afastamento não ultrapasse a noventa (90) dias por seo££Ío Jje-

w . . . . .- - -- -•",-*'-•*?' ',-
" iST- ^oara Elesempeníiar missão 'temporária, de caz^'.l«Wcultural ;''

ou de interesse do láunicípio;
1 f/O5 1Q ™ 1'íao perdera o ncjidato, consideraiido-se auBÒmati

jocretáírio Hi^iic:
.rtigo f dcDÍiLa^Lí

licenciado o Vereador investido no cargo de Secretario ^^ici^.jj^-fl- -///
iretor, equivalente, conroiTie previsto, no n:
'a.
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f) autorização para a abertura de credito ow^j^i^f^ar ou/ejspcci
ai a t rã vê? s do aproveitamento total ou pareiaM lias Ifoffe^i^tíí-íoos^oiíca^cr

j« . "~ HT \ ;t'*lf̂ í.-̂ ^J'jE-. (ff J i T -f -* ^_

Cl

oveitamento total ou parcial^ lias ̂ ĝ î̂ çooŝ ô çâ
tárias da Câmara,

. W " " "" V̂5 12 - LIOS pró j e tos de /cproetencia erclu-ŝ î  da Lio sã- clo^Cânara
não serão aclnitidas emendas que/ aumentem a deapessv.preyím̂ '̂ ré ssalva-
do o disposto na parte final, ' *""

3 22 ~ "7a fixação da remuneração de que trata a alínea " fà1 se-
rão observados o;j neguiiiten princípios:

a) o subsídio do Prefeito, Vieo-Profeito e Vereadores será fi-
xado pela Gamara, até trinta dias anten do pleito municipal de cada lê

"b) o subsídio do Pryfoito não poderá cer inferior 0,0 naior pa-
drão de vê r L c: .mentos pa*;o a funcionário do I:íuiiicipioT no uiomeiito de sua
fixação:

c) a verba de representação do Prefeito será de cem por conto '
do seu ;;:u~boidlo; .. ' - "".

d) o subsídio do "Tlce-Prefeito será de sessenta por cento da ré
irameração paga ao Prefeito;

e) o Yice-Preíoii<j terá direito a verba de representação i:oial
dois terços do seu subsídio;

f) o subsídio do Vereador nunca será inferior a trinta por cen-
to cio subsídio do Prefeito; ___ ___

• ^- g) a verba de representação do Presidente cia Camará será ficada
em 100/£ do seu subsídio/"lO^ para o Vice-Prasidente? 30?'° l2 Secretário)
e/" 10$ 2̂  Secretário;"^

-̂. h.) na hipótese de a Oâinaiíi 1/h.micipal deixar de exercer a compe-
tência de que trata este artigo, ficarão mantidos, na legislatura sub—
seguente, os critérios de reiauneração vigentes em desembro do ui.-fci.mo '
exercício da legislatura anterior, admitida apenas a atualização dos
valores;

i) na fixação doe subsídios, a Gamara deverá observai: os paraine
tros da Lei de Diretrizes Orç-amentárias e a Lei Complementar de que /"
trata o artigo 169 da Constituição da Kepública,

II - oo Prefeito Municipal:

a) a criação de cargos e íunção pública da p-dMiiistraçao direta
e a. fixação do. respectiva remuneração obsei"vaclos os parâmetros ã& Lcî  ,
de Diretrizes Orçamentarias disposto nos artigos 80, 82 e 83?á^oU OVJTV/

b) crici.ção, ootruturaçao e extinção das secre í;ari?;s ou departa-
mento s e rjui valent e s ;

c) o reííimei-1'to j^iríclico dos servidores públicos, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria de conformidade cor,.;, o "disposto /
nesta Lei Orgânica;

d) os planos plurianuais;

e) as dlretrises orçamentarias o a que autorize a abertiira de
crédito ou coii.-.eda auxílio a, preraiod e subvenções;



administração publica*

Artigo 59 - Salvo nas hipóteses de iniciativa privativa e de ma
teria indologávol prevista nesta Lei Orgânica, a iniciativa popular l~"
pode sor exercida pela apresentação à Câmara Municipal, de proposta da
Lei, assinada, por no mínimo cinco por cento do eleitorado, era lista '
organizada por entidade associativa legalmente constituída que se res-
ponsabilizará pela idoneidade das assinaturas»

';} 19 - Das assinaturas, pelo menos dês por conto deverão sor de
eleitores alistados rios Distritos ou Povoados*

';> £2 - L entidade responsável credenciará e indicará à Mesa da
Camará o representante para efetuar a defasa da proposição em plenário
durante dos minutos por ocasião do sua primeira discussão»

— Artigo 60 - Hão será adiro.tido o aumento das despesas previstas;

I - nos pró-j e tos de iniciativa do Prefeito Municipal, ressalva-•i- u -'_ t

A da a comprovação de existência de receita;

II - nos pró;] G to s sobre- organização dos sQrviço0Jadministrati«r:.
vos da Câmara Municipal,

Artigo 61 - O Prefeito Municipal.poderá solicitar urgência para
a apreciação de prójetos de sua iniciativa.

§ 12 - Se a Câmara não se manifestar até guarenta e cinco dias
sobre o Prometo, ele será incluído na ordem do dia, sobrestando-se a
deliberação quanto aos demais assuntos para que se ultime a votação.

5 2 2 - 0 praso do parágrafo anterior não corre em período de
recesso da Gamara Municipal, nem se aplica a pró j e to s que dependam de
"quorum" especial para aprovação.

.
Artigo 62 - A proposição de Lei resultante de pró j o to aprovado

pela Camará Municipal será enviada 0,0 Prefeito Municipal que, no pra-
zo de quinze dias úteis, contados da data do seu recebimento:

I - se aquiescerj sancioná-la-á ou

II - se a connidoz-ar, no todo oxx em parte inconstitucional ou '
contrária ao interesse publico, vetá-la-á total ou parcialmente,

§ ia - O silêncio do Prefeito Municipal, decorrido o prazo, im-
porta eri sanção.

J. 29 - A sanção expressa ou tácita supre a iniciativa do Poder
Executivo no pró cê sso Legislativo.

§ 30 „ o Prefeito publicará o veto, e dentro de quarenta e oi-
to lio rãs, comunicará seus motivos ao Presidente da Camará Ĥanloipal,

5 43 - o veto parcial abrangerá texto integral de artigo, de /
parágrafo, do inciso ou de alínea.

5 5s - A Câmara Municipal, dentro de trinta dias, a jcontar ^do
seu recebimento, apreciará o veto pelo plenário, em \irna só _ discussão
e votação, com parecer oxi sem ele, considerando-se rejeiteáç, $/eld-
da maioria abso3.uta dos Vereadores, era escrutínio secreífcô *

f/& „ ,;
'"'a; v̂r'-'"̂ '̂ >-r



§ 7g - Esgotado o prazo estabelecido no § 5Q, sem déliberdbão
o veto será incluído ria ordc.ni do dia da reunião imediata,'' sobrestada;
as demais preposições, até a sua votação final, ressalvada,'?, ascmaté-
rias de que trata o artigo anterior, § 12,

5 89 - SG, nos casos préviatos no D 55 ^--Q o 22, a Lei não for '
dentro de quarenta e oito horao, sancionada pelo Prefeito I.Tunicipal ,
o Presidente da Gamara a promulgará*-<p, se este não o fizer em igual /
prazo, caberá ao Vice-Presidente faac-lo.

Artigo 63 - A maioria constante de pró3eto de lei rejeitado, só
mente poderá constituir objeto de novo projeto na mesma sessão Legisla
ti vá por proposta de maioria doa membros da Gamara J.Iimicipal.

Azvtigo 64 - As Leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito I.Iu
nicipal, por solicitação da Gamara Municipal.

§ 12 - líao podeia constituir objeto de delegação t\ matérias de
corapetcncio. privativa da Gamara Municipal, a matéria reservada a liei
Complementar, os p3.an.os plurianuais e orçamentos.

exercício.

Camará, esta o fará em votação única, vedada a apresentação de emenda*

Artigo 65-0 pró j s to de resolução disporá sobre toda matéria '
de competência privativa da Camará jVfuniciDal e os demais casos de raia**• „ ,̂
competência que exijam a sanção do Prefeito T.Tunicipal, serão exercidos
através de Pro;jetos -de Lei»

5 1^ - A requerimento de Voreadoí- aprovado pelo planar i o , o G pró
jetos de lei, decorridos trinta dias de seu recebimento, serão incluí-
dos na ordem dó dia, mesmo sem parecei".

§ 22 - Q Pró j e to de Lei somente pode ser retirado da ^rdeiii do
Dia a requerimento do autor.~

SEÇÃO VI

DA FISO/^IZAÇftO C01TTJCBIL, FIKAI10EIKA., OHgAIlSTíTÃRlA S PATHIMONIAL

Artigo 66 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentaria ,
operacional s patrimonial do Município e das entidades da^ Administra-
ção Indireta, quanto à legalidade, economi cidade, aplicação das subven
sõea e renúncias de receita, será exercida pela Camará Municipal, me-
diante o controle externo, e pelos sistemas de controle interno de ca-
do. Poder.

Parágrafo Único - Prestará contas qualquer pessoa física 011 en-
tidade públíca que utilize, arrecade, gerencie^ou administre dinheiro s
bons e valores públicos ou pelos quais o Município responda ou que em
j.ioiue deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.
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Artigo 77 - Compete, privativamente ao Prefeito:

I - nomear o oxonerar os Secretaries Municipais e £Írfêaio o^gpa.nois Te:

tia lei; ;'/0 Av V")A^
; - ( . f t ' w , ^

II - exercer, com auxilio dos Secretários Municipais^ a dâjjfréã^qi^

da administração municipal; .,x^ v^r-V-ò-i

III - iniciar o processo Legislativo, na f o ima o nos caÉo^p^svisíw

ta Lei Orgânica; ' ••-'. y.X--v*

Ti - sancionar, promulgar e faaer publicar an Leis, bem como expedir de-

cretos, regulamentos e portarias para nua fiai execução;

V - vetar Frojetos do £-91, total ou parcialmente}

VI - dispor sobro a organização e o funcionamento da administração muni-

cipal na forma da lej;

111 - comparecer ou remeter mandagens e planos do governo à Gamara Munici-

pal por ocasião da abertura da Seseão Legislativa, expondo a situação do Município o

solicitando ar: providências que julgar necessárias;

VIII- nomear, após aprovação pela Camará Municipal, os sgrvidggga que a '

Lei assim determinar;

IX - enviar à câmara Municipal o plano plurianual, c projoto de Lai de di

retrisos orçamentarias e as propostas de orçamonto previstos neste. Lei Orgânica;

X - prestar, anualmente, à Gamara Municipal, dentro da quarenta e cinco

dias após a abort;jra da Sessão Legislativa, as contas referentes ao exercício ante-

rior; v~\Í - provo r OG cargos públicos municipais na forma da loi;

^XII - repassar recursos om forma do duodécimos, até o dia virits e cinco de

cada m o G j para o funcionamento da Gamara nos termos da Constituição Estadual, fixa '

dos no Orçamento, tendo como limite nove por conto 9$ da receita anual do Município;

XIII- encaminhar ao Tribunal do Contas até 31 de.março dn cada ano a sua !

prestação de contas e â Mesa da Gamara;

XIV" - exercer outras atribuições previstas nesta Lsi Orgânica5

ÃV - informar â. população, mensalmente, por meios eficazes, cobre recoi_ *

tas e desposas da Prefeitura, bom como, 3cbre planos e programas -Jm implantação.

í^rágrafo Único - Prefeito Municipal poderá delegar ao atribuições mencio-
nadas nos Incisos VI a X3»

Artigo 78 - CK crimes que o Prefeito Municipal praticar, no exercício do «
mandato ou em decorrência dele, por infrações penais cojnuns ou por orimo do responsa
bilidade, sorão julgados perante o Tribunal de Justiça do Estado.

§ ia - A Câmara Kunicipal, tomando conhecimento de qualquer ato do prefei-
to que possa configurar inf ração penal comum ou crime do responsabilidade, nomeará '
comissão especial para apurar os fatos que no prazo de trinta dias, deverão ser apro

JG pelo plenário.



Artigo 82 - A Procuradoria Geral do Município é a instituição '
quo representa, como advocacia geral j' o Município, judicial e extra- '
judicialmente, cabendo-lhe nos termos da Lei complementar gue dispuser
sobre sua organização e fimcioiiamentõT"8-3 atividados de consultoria e
assessoramento jurídico ao Poder Executivo.

§ 19 - A Procuradoria Geral do Município tem por Ohejjo Procu-
rador_(reral do Munic_ípio_ nomeado pelo Prefeito dentre integrantes da
carreira de Procurador Municipal, maiores de trinta e cinco anos", após
aprovação "de" seu nome" pela maioria absoluta dos membros j.a Gamara, pa-
ra mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 22 - A destituição do Procurador Gorai do Município, pelo -̂ re
feito, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta da Ga-
mara Municipal»

Artigo 03-0 Ingresso na carreira de Procurador Municipal far-
se-á mediante concurso, ptíblico de provas e títulos, assegurada a parti
cipaçao de sub-seçao, da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realiza-
ção, inclusive na elaboração do programa e quesitos de provas observa-
Idas, nas nomeações, a ordem de classificação*

TITULO V

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPITULO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 84 - O Município poderá instituir os seguintes tributos:

I impostos;

II - taxas, em rasao do exercício do Poder de Polícia ou pela '
Utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III - contribuição de melhoria,, decorrente de obras piiblicas.
i

§ 1̂  - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal '
e serão graduados segundo a capacidade económica do contribuinte,facul-
tando à administração tributária, especialmente para conferir efetivi-
dade e seus objetivos, identificar, respeitados os direitos individu-
ais e nos termos cia Lei, o património, os rendimentos e as atividades
económicas do contribuinte.



as

tituiçoes de educação e de assistências social sem fins lucrativos, /.
atendidos os requisitos -a Lei;

d) livros, j ornai o e periódicos;

VII - estabelecer diferença tributária entre "bens e serviços de
qualquer natureza, em rasão de sua procedência ou destino,

§ 15 - A vedação do inciso VI, "a", e extensiva as autarquias e
fundações instituídas e mantidas polo Poder Publico, no que se refe

ré ao património, à renda e aos serviços vinculados à suas finalidades
essenciais ou às delas decorrentes.

•4

§ 2e - As vedações do inciso VI, "a" e a do parágrafo anterior
não ae aplicam ao património, á" renda e aos serviços relacionados com
exploração de atividades económicas regidas pelas normas aplicáveis a
empreendimentos privados ou que haja contraprestação ou pagamento de
preços ou tarifas polo usuário'/ nem exonera o promitente, comprador da
obrigação de pagar imposto relativo ao bem imóvel,

§ 3e - As vedações expressas no inciso VI, alínea- B e C, com-
preendem somente o património, a renda e os serviços relacionados com
as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 4e ~ A lei determinara medidas para que OB consumidores sejam
esclarecidos a cerca dos impostos que incidem sobre mercadorias e ser-
viços.

§ 5- - Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributa
ria ou previdenciária só poderá ser concedida atravé
específica,

SEÇXO III

DOS IMPOSTOS DO MUNICÍPIO l/

Artigo 86 - Compete ao Município instituir impostos solãrtíf

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão intervivos,' a qualquer título, por ato onero-
so, de bene imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos '
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direi-
tos a sua aquisição;

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exce-
to óleo diesel;

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendido na compe-1
tencia do Estado definida em lei Complementar Federal que poderá ex-
cluir da incidência em si tratando de exportações de serviços para o '
exterior.

§ 19 - O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo /
nos termos do Código Tributário Municipal, de forma a assegurar o cum-
primento da função social da propriedade»



§ 2Q ~ O imposto previsto no inciso II:

a) não incide sobre a transmissão de bens ou diroitos incorpo™'
rados ao património de pessoa jurídica em relação de capital, neia so-
bre a transmissão de bens ou direitos ̂ decorrentes de fusão, incorpora
çaoj cisão ou extinção de pessoa ,-jurídica, salvo,se nesses casos a ati
vidade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou
direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

b) compete ao Município em raaao da localização do Vem*

§ 3e - O imposto previsto no inciso III não exclui a incidência
do imposto estadual sobre a mesma operação.

§ 40 ~ AG alíquotas dos impostos previstos nos incisos II e IV
não poderão ultrapassar o limite fixado em Lei Complementar Federal-

SEQÃO IV

DAS IUSÇJJ3ITAS TRIBUTARIAS REPARTIDAS

Artigo 87 - Pertencem ao Município: ,.5 Neto

I - o produto da arrecadação do Imposto da Un̂ ao sobre renda e
provento de qualquer natureza incidente, na fonte, sobre rendimentos '
pagos,' a que.Xquer título, por ele, suas autarquias e pelas fundações '
que instituir ou manter;

II - cinquenta por cento do produto da arrecadação do Imposto /
da União sobre a propriedade territorial rural relativamente aos imó-
veis neles situados;

III - cinquenta por cento do produto da arrecadação do Imposto
do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em
seu território;

IV - a nua parcela dos vinte e cinco por cento do produto da ar
recadação do imposto do estado sobre operações relativas a circxilação
de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interesta-1
dual e intermunicipal e de comunicação, ICMs, na forma fio parágrafo se_
guinte;

V - a sxra parcela dos vinte e dois inteiros e cinco décimo por
cento do produto da arrecadação doa impostoo sobre renda e proventos '
de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, através do Fun
do de Participação dos Municípios em transferencias mensais na propor-
ção do índice apurado pelo Tribunal de Contas da União;

VT - a sua parcela dos vinte e'cinco por cento relativa aos de£
por cento que o Sstado recebera da União do produto da arrecadação do
imposto incompleto sobre produtos industrializados, na forma do pará-
grafo único deste artigo.

Parágrafo Único - AB parcelas do IGHs a que faz jus o Município
serão calculadas confox,r,G dispuser a Lei Estadual, aã segurando-se que,
no mínimo, troa quartas partes serão na proporção do valor adicionado

• •* • -*-~ -no nevn território»



Artigo 88-0 Município acompanhará o cálculo das quotas e a li
beraçao de sua participação nas receitas tributárias a serem reparti-
das pela União e pelo Estado, na forma da Lei Complementar Federal*

Artigo 89-0 Prefeito divulgará, até o último dia do mês subŝ
quente ao da arrecadação, o montante de cada um dos tributas• arrecada-
dos e os recuros recebidos. V .;v'

CAPITULO II

DAS FINANÇAS PÚBLICAS

;,\ '/?
'\ K̂tíí >&k"ff, * -.'•: Wj/ís.' _fr 'j

«''.O

Artigo 90 - Leis de iniciativa do Poder %ecutivo estabelecerão

I - o plano plurianual;

II - ae diretriaes orçamentariasi
.j

III - os orçamentos anuais»

§ 12 - A Lei que estabelecer o plano plurianual estabelecerá ,
por distritos,bairros e regiões, as diretriaes, ob;jetivaiido as metas !
da administração publica municipal para ac depesas de capital e outras
delas decorrentes para as relativas aos programas de duração continua-
da.

§ 29 - A Lei de diretrizes orçamentarias compreenderá as metas
e prioridades da administração pública municipal, incluindo as depesas
de capital para o exercício financeiro subsequente, que orientará a /
elaboração da Lei orçamentaria anual, disporá sobre as alterações na '
legiBlação tributária e estabelecerá a política de fomento.

§ 3e - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o en-
cerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamenta-
ria.

§ 4° - Os planos e programas municipais, distritais, de bairros
regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica serão elaborados em
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Camará Municipal,
apôs discussão com entidades representativas da comunidade.

§ 52 - A Lei orçamentaria anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes ̂ egislativo e Exe-
cutivo, aeus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta .e Iix~
direta inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público *
Municipal.

II - o orçamento de investimento das empresas em que o
pio direta ou indiretamente, deteniia a maioria do capital social com
direito a voto;

III - a proposta da lei orçamentaria será acompanhada de demons
trativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de isenções,
anistias, remissões e benefícios de natureza financeira e tributaria.

§ 6̂  - Os orçamentos previ s tb s no § 5Q, I e II duste artigo com
patibilisados com o plano plurianual, terão entre suas funções, o de



tério populacional.

§ 70 _ A Lei orçamentaria anual não conterá dispositivo ostra-'
nho a previsão de receita e à fixação da despesa, não incluindo, na
proibição, a autorização para abertura de créditos suplementares e con
tratacão de operação de crédito, ainda que por antecipação da receita
nos termos da Lei.

§ 82 - Obedecerão às disposições de Lei Complementar Federal e_a
pecífica a legislação municipal referente a:-

I -.exercício financeiro;

II - vigência, prazos, elaborações e organização do plano pluri
anual, da -̂ ei de Dirctrizes Orçamentara o s e da Lei Orçamentaria Anual;

III - normas de gestão financeira patrimonial da Administração
Direta e Indireta bem como instituição de fundos.

Artigc 91 - Os írojctos de Lei relativos ao plano plurianual,às
diretrizes orçamentarias e á proposta do orçamento anual serão aprecia
das pela Camará Municipal na forma do líegimonto ^nterno,/respeitados '
os dispositivos deste artigo,

§ 12 - Caberá a Comissão Permanente de Finanças:

I - examinar e omitir parecer sobre os projetos e propostas re-
feridas neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo /
Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre planos e programas munici-
pais, distritais, de bairros, regionais e setoriais previstos nesta '
Lei Orgânica e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentaria,
sem prejuízo da atuaçao dão demais Comissões da Camará Municipal,cria-
das de acordo com o artigo 30*

§ 2$ - As emendas só serão apresentadas perante a Comissão, que
sobre elas emitirá* parecer escrito.

§ 3- - As emendas á proposta do orçamento anual oxi aos projetos
que o modifiquem somente poderão ser apx-ovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Di-
retrizes Orçamentarias;

II - indiquem os recursos necessários, admitido;
venientes de anulação de despesa, excluídos os que incidj

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da divida municipal;

III - sejam relacionadas:

a) com correçao e erros ou omissões;

b) com dispositivos do texto da .proposta ou do

§ 42 - As emendas ao Prójeto de Lei de Diretrizco Orçamentar!os
não poderão ser aprovados quando incompatíveis com o plano plurianual„

§ 5 9 - 0 Prefeito poderá enviar^nensalmente a Camará ^unicipal,
para propor modificações dos projetos e propostas a que se refere este
artigo enquanto não iniciada a votação, ria Comissão,' da parte cuja al-
teração G proposta.



5 62 - Não enviados no prazo previsto na LGÍ Complementar refe-
rida no § 82 do artigo 7? ; a Comissão elaborara, nos trinta dias se-
guintes, os Projetos e repostas de que trata este artigo,

§ 79 _ Aplicam-se aos projetos e propostas mencionadas neote ar
tigo, no que não contrariar o disposto nesta seçao, às demais normas '
relativas ao processo legislativo.

*
§ 8s _ Os recursos que, em decorrência de veto, omenda oti re;je;L

cão da proposta cie orçamento anual, ficarão sem despesas corresponden-
tes, poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos espe-
ciais ou suplementares, com préyia e específica autorização legislati=-

Artigo 92 - São vedados:1

I - o início de programas ou pró j e to s não incluídos na Lei Orça
mentiria anual;

.- ~ ,»
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações dire-

9 tão que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;-

III - a realização de operações de crédito que excedam o montan
te das depesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crédi-
tos suplementares e especiais com a finalidade precisa, aprovadas pela
Câmara Municipal por maioria absoluta;

IV - a vinculaçao de receitas de impostos a órgãos, fundo ou ./
desposas, a destinaçao de recursos para a manutenção de crédito por ao
tecípaçao da receita;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia aú
torisacão legislativa, por maioria absoluta, e sem indicação dos recur*
sós correspondentes;

VT - a transposição, o remanejamento ou a transferência de re-
cursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para
outro sem prévia autorização legislativa, por maioria absoluta;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorizãb^legislativa específica, por

maioria absoluta, de recursos do orçamento anual para suprir neces- '
sidades ou cobrir déficit de empresas, fundações ou fundos do Municí-
pio;

IX - a Instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia '
autorização legislativa, por maioria absoluta.

§ 12 - Heníoua investimento cuja execução ultrapasse um exercí-
cio financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurí
anual ou seia Lei que autorize a inclusão, sob pena de crime contra a
administração.

§ 29 - Os créditos especiais e extraordinários tsrao vigência
no exercício financeiro era que forem autorizados, salvo se, o ato de '
autorização for promulgado nos últimos quatro mesas daquele
caso em que, reabertos nos limites de seus saldos serão incoĵ fí̂ a
ao orçamento do exercício financeiro subsequente,

§ 3° - A abertura de crédito extraordinário,
tido para atender as despesas imprevistas e urgentes,
calamidades publicas, %



Artigo 93 - Os recursos correspondentes as dotações orçamenta-1
rias, compreendidos os créditos suplementares e copeciais destinados à
Gamara Municipal, se r-lhe—ao entregues ate p dia^^xinze de cada mês ,
sob f o nua de duodécimos, sob pena de responsabilidade do Chefe do Exe-
cutivo .

Artigo 94 - A despesa com o pessoal ativo e inativo do Municí-
pio não poderá exceder os limites estabelecidos em Lei Complementar l?e_
cloral»

Parágrafo tínico - A concessão de qualquer vantagem ou aumento !
de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de car
teiras, bemjDomo a admissão de pessoal a qualquer título, pelos órgãos
e entidades da Administração Direta ou Indireta , inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Publico Municipal, só poderão ser /
feitas:

I - GO houver previa dotação orçamentaria suficiente para aten-
der as projeçoes de despesas de pessoal e aos acréscimos delas decor-
rentes;

II - só houver autorização específicas na Lei de Diretrizes °r~
ç Ementarias',' ressalvadas as empresas públicas e as cociedades de econo
mia mista.

TITULO VI /V
-' -° ,..,.,„ - y

, f "-•*
DA OPJJEPJ ECONÓMICA E SOGIAL

DISPOSIÇÕES GERAIS ^~^:

Artigo 95-0 Município, dentro de sua competência, organizará
a ordem económica e social, .conciliando a liberdade de iniciativa com
oe superiores interesses da coletividade*

Artigo 96 - A intervenção do Município, no cLoEÍnáo económico ,
terá por objetivo estimular e orientar a produção, defender os intcresí
seo do povo e promover a justiça e solidariedade sociais»

Artigo 97 - O trabalho é obrigação social, garantindo a todos o
direito ao emprego e a justa remuneração, que proporcione assistência
digna a familia e a sociedade*

Artigo 98-0 Município assistirá aos trabalhadores rurais e /
suas organizações legais, procurando proporcionar-lhes, entre outros '
benefícios, moios de produção e de trabalho, crédito social e preço "
justo, saúde e bem estar social*

Parágrafo Único - São isentos de impostos as respectivas coope-
rativas; ̂ ^ Ç̂ -̂> í̂ urfvy1̂ * •

Artigo 99-0 Município manterá órgãos especializados, incumbi-
do o de exercer ampla fiscalização dos serviços públicos por ele cones-



Parágrafo Único - A fiscalização de que trata este artigo com-
preende o exame contábil e as perícias necessárias à apuração das in-
versões de capital e dos livros auferidos pelas empresas concessionári-
as.

Artigo 100 - O Município dispensará a microempresa e a empresa
de pequeno porte, assim definidas em Lei Federal, tratamento jurídico
diferenciado, visando a incentivá-los pela simplificação de suas obri-
gações administrativas, tributárias, providenciarias c crediticias pe-
la eliminação ou redução destas, por meio da lei.

Artigo 101 - O Município, destinará anualmente, aos distritos, '
vilas e povoados,dotação orçamentaria própria nunca inferior a cinco
por cento (5r/0j devendo serem repassadas as'entidades legalmente cons-
tituídas, em forma de obras e açoos de carater social.

Artigo 102 - O Município, dentro de suas possibilidades, prove-
rá a sua população dos serviços básicos de abastecimento de agua, co-
leta e destinaçao dos esgotos e lixo,drenagem urbana de água pluvial e
fluvial, naquilo que não pousam ser atendidas pela Instvfci
Estadual e de caráter privado.

CAPITULO

DA SAÚDE

Artigo 103 - $ dever do Poder Publico prestar, automa-
através de convénios, assistência médico-odontológica aos alunos '

dos níveis pré-escolar e fundamental da rede municipal de ensino.

Artigo 104 - O Município poderá, sempre que possível promover:

I - a formação de consciência sanitária individual nas primei-
ras idades, através do ensino primário;

II - serviços hospitalares indispensáveis, cooperando com a '
União e o Eatado, bem como as iniciativas particulares e filantrópicas»

III - combate ás moléstias específicas, contagiosas e infecto-
contagiosas;

IV - promover e estimular programas, ein caráter educativo,de /
prevenção e combate ao uoo de tóxico;

V - serviços de assistência a maternidade e a infância;

VT - instalação de farmácias municipais eia bairros, distritos ,
povoados e comunidades rurais para atendimento gratuito, principalmen-
te as camadas mais carentes da coletividade;

*- «- !
VII - criação, mediante autorização legislativa de programas '

municipais de distribuição de cestas-bátiicas de alimentação para famí-
lias comprovadainentc pobres, facilitando a participação das entidades
filantrópicãs;



Parágrafo Único - A distribuição de que trata o inciso VII des-
te artigo não poderá ter carater político-partidário, sob pena de res-
ponsabilidade *

Artigo 105 - Compete ao Município suplementar, se necessário, a
Legislação Federal e a Estadual que disponham sobre a regulamentação e
controle de açoes dos serviços de saúde, que constarem eci sistema úni-
co,

Artigo 106 - A inspeção médica nos estabelecimentos de ensino '
municipal terá carater obrigatório.

Parágrafo ^nico - Constituirá exigência indispensável a apreaen
tacão, no ato de matrícula, de atestado de vacina contra moléstias in
f e c to- contagiosas.

Artigo 10? - O Município cuidara do desenvolvimento das obras e
serviços relativos ao saneamento e urbanização, com a aseistârLQia da

«•w «* .̂rfSy5''''"a*'i't''*i-
'L

«•w «*União e do Estado, sob condições estabelecidas na Lei
-i -ideral. ^

CAPITULO III

DA PlWIDSfTCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Artigo 108 - O Município, dentro de sua competência, rebolara
serviço social, favorecendo e coordenando as iniciativas particulares
que visem a este objctivo.

§15- Caberá ao Município promover e executar as obras que, '
por sua natureza e exteução, não possam sez- atendidas pelas institui-
ções de carater privado*

.
§ 2fi - O plano de assistência social do Município nos termos '

£ que a Lei estabelecer, terá por objetivo a correçao dos desequilíbri-
os do sistema social e a recuperação dos elementos desapartados,visan-
do a um desenvolvimento*

§ 3e - As entidades beneficentes e de assistência social sedia-
das no Município poderão integrar o programa de ação governamental na
área de assistência social*

§ 4Q - A Comunidade, através de organizações representativas ,
participara no B progi-amas políticos e no controle das açoes.

CAPITULO IV

BA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Artigo 109 - A família, base da sociedade, tem eupocial prote-
ção do Município,

Artigo 110 - O Município dispensará proteçao especial ao casa-
mento e assegurara condições moraia, físicas e sociais indispensáveis
«-.f. .3 r^ r, ̂ .f.-.ml -,,--! rn n v-i -(- r-\ í-í-i TV»O »M-* o e\ o H" n Trí T H ri r> il O ri n TftHIlT 1 fl. «



§ is - Serão proporcionados aos interesafiaoi
dês para a celebração do casamento. H \ 22 - A lei disporá sobre a assistência «̂3

dade e aos excepcionais.
V

§ 3fi - O Município promoverá programas de assi*ĝ n,b''ía/ititegral
a criança e 0,0 adolescente, admitida a participação do entidades não /
governamentais e observados os seguintes preceitos:

l - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados a
o assistência matemo-iiaf antil;

II - criação do programas1 de prevenção e atendimento eopecialir-
rzado para os portadores de deficiência física ou mental, bera como de '
integração cocial do adolescente portador de deficiência, mediante o
treinamento para o trabalho e a convivência, a facilitaçao do acesso '
aoc "bens e serviços colotivos, com a eliminação de preconcoitos e obs-
táculos arquibetonicos.

§ 4Q _ Para a exceção do previsto neste artigo, sejrao adotados
entre outrao, as se^úntea medidas; \•

I - amparo à a farniliaa numerosas e oem recursos;

II - açSo contra os malen q,ue aão instrumentos de dissolução da
família;

III - estímulo aos pais e ás organizações sociais para forma*-..
cão moral, cívica e intelectual da juventude;

IV - colaboração com as entidades assisteiiciais que visam CL
proteçao e educação de criança;

V - amparo as pessoas, assegurando sua participação na comuni-
dade, defendendo SUEI dignidade e bem estar e garantindo-lheo o direito
à vida;

VI - colaboração com a União, com o Estado e com outros líunicí
pios para a solução dos problemas dos menores desamparados ou desajus-
tados, através de processos adequados de permanente recuperação.

Artigo 111 - Os programas de amparo aos idosos serão incentiva
dos preferencialmente em seus lares.

Artigo 112 - ]2 dever das empresas publicas o privadas, instala
das ou que vierem a se instalar no Município, com numero superior a 7
trinta empregados, garantirem a creche ou a pré-escola para os filhos
dos seus empregadoã.

Parágrafo n̂ico - O não cumprimento do dispo sto rie ate artigo im
plicará em suspensão ou fechamento dag atividades da empresa infratora^
executados pelo Poder '̂ublico.

Artigo 113 - A omissão ou negligencia do Poder Público, uma vez
formalizada a denúncia, no cumprimento 'do disposto no artigo anterior
desta Lei implica em crime de responsabilidade administrativa.

Artigo 114 - Os programas de atendimento à criança e ao adoles-
cente devem possibilitar a ampla participação da comunidade.

Artigo 115 - O Poder -^úblico estimulará a implantação de micro-
emprosas quue visem utilização piúoritária de mao-de-obra do adolescen-
te*



Artigo 116 - A educação, direito de todo
da família, será promovida e incentivada com a .
de, visando um pleno desenvolvimento da pessoa, r̂ û pre
exercício da cidadania e sua qualificação para o

Artigo 117 - O dever do Município com a
mediante a garantia de :

I - onoino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para
os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II - progressiva extençao da obrigatoriedade e gratuidade do en
sino médio;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de '
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino j

IV - atendimento em creche e pré-oscolar as crianças de zero a
seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da_pesquisa e da
criação artística segurando a1'capacidade de cada tun; "..

VI - oferta, de ensino regular, adequado as condições'1 de educa-
ção;

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através '
do programas suplementares de material didatico escolar, transporte ,
alimentação e assistência a saúde»

VIII - destinaçao de reciirsos específicos em forma de passes li_
vres aos professores de ensino oficial urbano e rural que dependam dos
serviços de transportes coletivos e alimentação.

§ 1 3 - 0 acesso ao ensino obrigatório gratuito e direto, subje-
tivo e aciouáVel mediante mandato de impuniçao.

§ 22 - O não oferecimento de ensino obrigatório pelo Município
ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade compe-
tente.

§ 3Q - Para assegurar o direito ao transporte disposto no inci-
so VII, o Município instituirá o passe livre gratuito, através de dota
çao orçamentaria própria, destinado aos estudantes carentes, priorita-
riamente das vilas, povoados e distritos.

Artigo 118 - O sistema de ensino municipal assegurará aos alu™.'.
nos necessitados condições de eficiência escolar.

Artigo 119 - O ensino oficial do Município será gratuito ein to-
dors os graus e atenderá prioritariamente no ensino fundamental e pre-
e f j colar.

§ 1 2 - 0 ensino religioso, de matrícula facultativa, constitua
disciplina dos horários das escolas oficiais do Município e será de
acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, só /
f ore capas, ou por representante legal ou responsável.

§ 2 9 _ o ensino fundamental regular será ministrado cia língua '
portuguesa.

§ 30 - O Município orientará e estimulará, por todos os moios ,
a educação física, que será obrigatória nos estabelecimentos munici-
pais de ensino o nos particulares que recebera auxílio do Município.



'J

Artigo 120 - O acesso ao cargo de Diretor e Yice-Dirotor nas es
colas oficiais tio município dar-se-á por eleição direta, realizada, no
primeiro dia útil do primeiro bimestre do ano letivo, mediante lista '
tríplice apresentada pelo Poder Executivo, dela participando o corpo '
docente, discente e administrativo do estatelecimento respectivo*

Parágrafo Único - O mandato do Diretor Escolar é* de dois anos '
com direito a reeleição.

Artigo 121 - 15 assegurado aos alunos se organizaram livremente
em entidades representativas de claase perante a escola a que frequen-
tam.

Artigo 122 - O ensino é livre á iniciativa privada, atendidas '
i

as seguintes condições:

I - cumprimento das no imas gerais de educação nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelos órgãos competeà
t e s";
^ Artigo 123 - Os recursos do Município serão destinados ás esco-

las públicas, podendo ser dirigidoa a escolas.comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicasi definidas em Lei Federal que:

j
I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus exceden-

tes financeiros em educação;•
II - assegurem a destinação de seu património a outra escola co

munitária, filantrópica ou confessional ou ao Município, no caso de !
encerramento de suas atividades.

§ is - Os recursos de que trata este artigo serão destinados a
bolsas de estudo para o ensino fundamental, na forma da lei, para os
que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de va-
gas e cargos regulares de rede piiblica na localidade de residência do
educando, ficando o Município obrigado a investir proporcionalmente na
expaiiçao de sua rede na localidade,

4fc Artigo J,24 - O Município auxiliara pelos meios ao seu alcance ,
as organizaçoea beneficentes, culturais e amadorísticas, nos termos da
Lei, sendo que as amadorísticas e as colegiais terão prioridade no uso
dos estádios, campos e instalações de propriedade do Município.

Artigo 125 - O Município manterá o professor em nível económico,
social e moral à altura de suas funções*

Artigo 126 - O Município aplicará anualmente nunca menos de
(vinte e cinco) por cento no mínimo, da receita resultante de impostos^
compreendendo a proveniente de transferências, na manutenção e desen-
volvimento do ensino.

Artigo 127 - 6 Município suplementará as ações e programas
União e do Estado, visando a articulação e o desenvolvime
era SCUB diversos níveis e a integração das açoee que

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria do, qualidade do ensino;

IV - fonnaeão para o trabalho;
(l.

V - promoção humanitária, científica e tecnológica///-^ . ,



cão do bibliotecas escolares nos estabelecimentos i
Município, visando o atoiidimonto ao educando o aos
cialistas doando livro n didáticon-peda^ógicos aos alunos.f ....O —̂ T f

forma de garantia de qualidade do ensino. \

Artigo 129 - Serão criados o Conselho MunicipaDc m

Oolegiados JSscolares, cuja composição ocra definida em Lei, [ga'r4xi:tin-
do a representação da comunidade escolar e da sociedade.

Artigo 130 - O Município apoiará e incentivará a valorização ,
a produção e a difusão das manifestações culturais, prioritariamente,
as diretamente ligadas a sua história, a sua comunidade e aos seus /
bens, através de:

I - criação, manutenção e abertura de espaços culturais;

II - intercâmbio cultural e artístico com outros municípios e
estados;

III - aceooo livre aos acervo;:; de bibliotecas, museus e arqui-

>vos; IV - aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da cultura.

Artigo 131 - O Município promoverá o levantamento e a<divulga-
ção das manifestações culturais da laemória da cidade e realizará con-
cursos, -^xposiçõos e publicações para sxia divulgação.

Artigo 132 - O Município incentivará a prática de&ortiva em to-
das as suas modalidades destinando dotação orçamentaria própria e fa-
cilitando a participação de empresas privadas, através de incentivos '
fiscais e outros mecanismos que possibilitem a colaboração para o de-
senvolvimento do esporte do município, devendo o mesmo:

I - dar tratamento diferenciado em favor do esporte não profis-
sional;

II - incentivar aã manifestações esportivas locais e regionais.

III - desenvolver programas def construção de áreas para a pra-
tica esportiva comunitária, bem como; criar grupos, desde alface in-
fantil ate a fase adulta, côa orientação de pessoal especialisado na '
área, sendo quo, parte dos recursos destinados ao esporte, se;ja desti-
nada a manutenção anual dos mesmos.

IV - facilitar exames e atendimento medico as associações, gru-
pos e escolas que se prestarem a prática de esportes*

SEÇlO I

Artigo 133 - Ipica criada na forma da Lei, a Comissão Municipal
de Defesa do Consumidor - COMDECON - visando assegurar os direitos o
interesses do consumidor.

Artigo 134 - à Comissão Municipal de Defesa do Consumidor - /
COÍIDSGOH compete:

a) formular, coordenar e executar programas e atividndes rela-
cionadas cora a defesa do consumidor, buscando, quando for o caso,apoio



e assessorias nos demais órgãos congéneres estadual ou federal;

b) fiscalizar os produtos e serviços, inclusive os públicos;

c) selar pela qualidade, quantidade, preço, apresentação e dis-
tribuição dos produtos e serviços;

•
d) emitir pareceres técnicos sobre os produtos e serviços con-

sumidos 110 Município;

e) receber e apurar reclamações do consumidor, encaminhando-as
e aco.iapanhando~as junto aos órgãos competentes;

••*f) propor soluções, melhorias e medidas legislativas de defesa
do consumidor;

V *%* _fc

g) por delegação de competência, autuar os iiifratores, aplican-
do sanções de ordem administrativa e pecuniária, inclusive, exercendo
o poder de polícia municipal e, encaminhando, quando for o caso, ao rô
presentanto local do Ministério Publico as eventuais provas de crimes
ou contravenções penaia;

,
tt* h) denunciar, publicamente, através da imprensaj "ás empresas in

fratorãs;

i) buscar integração, por meio de convénios, com os municípios
vizinhos, visando melhorar a consecução de seus objetivos;

j) orientar e educar os consumidores através de cartilhas, ma-
nuais, folhetos- ilustrados, cartazes e de todos os meios de comunica-
ção de massa (televisão, jornal e rádio);

k) incentivar a organização comunitária e estimular as entida-
des existentes;

Artigo 135 - A Comissão Municipal de Defesa do Consumidor -COBI-
DJíCON será vinculada ao Gabinete do Prefeito, executando trabalho de
interesse social em harmonia e com pronta colaboração dos demais or- '
gãos mxtnicipais. . . ̂

Artigo 136 - A Comissão Municipal de Defesa do Consumidor -COM-
A DECON será dirigida por um presidente designado pelo Prefeito com ' as

seguintes atribuições:

I - assessorar o Prefeito na formação e execução da política f

global relacionada com-a defesa do consumidor;

II - submeter ao Prefeito os programas de trabalho, medidas ,
proposições e sugestões objetivaiido a melhoria das atividades mencio-
nadas ;

III - exercer o poder normativo e a direçao superior da Comis-
são Municipal de Defesa do Consumidor - COIÍDECON, orientando, supervi-
sionando os seus trabalhos e promovendo as medidas necessárias ao fiel
cumprimento de suas finalidades.

CAPITULO V

DA POLÍTICA URBANA

r, Noto



Artigo 137 - A política de desenvolvimento urbano, executada ?

pelo Poder Publico Municipal, conforme diretrizes gerais em lei, tem
por objctivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cã
dade e garantir o bem-ostar de seus .habitantes.

§ lQ -O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, e o ins-
t rume rito báísico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

5 22 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando ; /
atende as exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressas no
plano diretor,

§ 32 - As desapropriações1 do imóveis urbanos serão feitas com *
prévia e ;iu£jta indenisação em dinheiro.

Artigo 138 - O direito à propriedade ó inerente à natureaa do '
homen, dependendo seus limites da coiivenieiicia social.

5 12 - O Município poderá, mediante lei específica, para área '
incluída no plano diretor, exigir, rios termos da Lei ederal, do pro-
prietário do Ejolo urbano não edificado, subutilisado ou não utilizado,
que promova sou adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente de:

I - parcelamento ou edificação compulsória;

II - imposto sobre propriedade predial e territorial -"urbana /
progressiva no tempo;

III - desapropriação, com pagamento mediante titulo da dívida !
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com praso
de resgate de até dês anos, em parcelas anuais, igxiais e sucessivas, '
assegurando o valor real da indenisação e os juros legais.

§ 22 - Poderá também o Município organizar fazendas coletivas e
hortas comunitárias orientadas ou administradas pelo Poder Público, /
destinadas à formação de elementos aptos às atividades agrícolas.

Artigo 139 - São isentos de tributos, os veículos de tração arii
mal e os demais instrumentos de trabalho do pequeno agricultor, empre-
gado B no serviço da própria lavoura ou no transporte de seus produtos.

Artigo 140 - Aquele que possuir como sua, área urbana de até dú
seiitos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente
e sem oposição, utilisando-a para oua moradia ou de àua família,adqui-
Ihe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel xir™
bano ou rural,

§ y f ++ rw
1^-0 titulo de domínio e a concessão de uso serão conferido

ao homem ou à mulher, ou a ambos, Independentemente do estado civil*

§ 26 ~ Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor /
mais de uma vez.

Artigo 141 - Será isento de imposto sobre propriedade predial e
territorial urbana o prédio ou terreno'destinado à moradia do proprie-
tário de pequenos recursos, que não possua outro imóvel, iioĵ ĵ̂ m̂ ^ e
no limite do valor que a lei fixar. ^P LA u-Q j

,*V»
CAPITULO VI

1

DO HJ5IO AMBIBHT.E



Artigo 142 - Todos tem direito ao moio ambiente ecologicamente

§ 19 - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao '
Po de r Public o í

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais o
promover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II '- preservar a diversidade e a integridade do património gene!
tico do Paia e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipula
çao do material genético;

III - definir espaços •territoriais e seus componentes a cê r em f

especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas '
somente q.traves de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a iri
tegridade dos atributos que justifiquem siia proteção;

IV - exigir, na forma tffa lei, para instalação ~de,/obras ou ativi
dades potencialmente causadoras significativa degradação do meio am- '
biente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

''V - controlar a prodxição, a comercialisacão e o emprego de téc-
nicas, métodos e substancias que comportem risco para a vida, a quali-
dade de vide,, e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensi-
no o et. conscientização publica para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
f r** f

praticas que coloquem ein risco sua função ecológica, provoquem a ex-
tinção de espécies ou submetem os animais a crueldade.

§ 2e _ Aquele qxie explorar recursos minerais, inclusive extra-,
cão de areia, cascalho ou pedreiras, fica obrigado a recuperar o meio
ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo br-

*v f
gao publico competente, na forma da lei»

§ 3e - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio *
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a /
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de re_
parar os danos causados.

Artigo 14-3 - Ficam criados os Conselhos Municipais do Meio Âra-
bieiite e de Defesa Civil cuja composição e competência serão definidos
em lei, garantindo-*se a representação do Poder ?ublico, de entidades
ambi entali s tari e demais segmentos representativos da Comunidade.

Artigo 144 - Fica declarada, a ilha do líio Itanligm, situado no
perímetro urbano do Distrito-Sede do Município, como património ecoló-
gico municipal, de proteção permanete, nos termos da lei.

Artigo 145 - $ proibida a canalização e despojo de quaisquer
detritos industriais que possam comprometer o equilíbrio
mas ambiental dos rios, riachos, lagoas e nascentes,
seu território, sob poiia de responsabilidade.

" f* jv

• •'*•••'•£'



Artigo 146 - A atividade pesqueira artesanai, industrial ou es-
portiva se será permitida mediante credenciamento dos interessados jun
to ao Conselho Municipal do Meio Ambiente, sob pena de resporisabilida4
de.

Artigo 147 - O Conselho Municipal do Moio Ambiente regulamenta-
ra nobre a aprovação dos utensílios para exercício da atividade pés- '
queira nos limites do território municipal, ficando proibida a pesca d
de qualquer espécie, por época da piracema que vai de novembro a feve-
reiro.

'
<4

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 12-0 Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito e os Membros
da Gamara de Vereadores prestarão o compromisso de manter, defender e

A cumprir a presente Lei Orgânica, no ato e na data de sxia promulgação.
M •*. " ••

Artigo 2Q - O mandato da--a t uai me0a da Camará Municipal termina
rá em ls de janeiro de 1991.S

Artigo 39 - Incumbe ao Município:

I - auscultar, permanentemente, a opinião publica, sempre que o
interesse público não aconselhar o contrário e os Poderes Executivo e
Legislativo divulgarão, com a devida antecedência, os Projetoc de Lei
para o recebimento de sugestões J

II - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e
solução dos expedientes administrativos, punindo, disciplinarmente, /
nos termos da lei, os servidores faltosos;

III - facilitar, no interesse educacional do povo, a difusão de
jornais e outras publicações periódicas, assim como das transmissões '
pelo rário e pela televisão;

Artigo 4S - "-Ê lícito a qualquer cidadão obter informações e cer
tidoes sobre assuntos referentes à administração Municipal.

Artigo 5Q - Qualquer Cidadão será parte legitima para pleitear
a declaração de nulidade ou anulação dos ato s lesivos ao Património /
Municipal.

Artigo G 2 - O Município não poderá dar nome.j de pessoas vivas
a bens de serviços pi'blicos de qualquer natureza*

i
Artigo 75 - Os cemitérios terão sempre caráter regLilar e serão

administrados pela autoridade municipal, sendo permitida a totfas as •
confissões religiosas praticar neles o seus ritos.

Parágrafo Único - As associações religiosas e os particulares J>
poderão, na forma da lei, manter cemitérios próprios, ficaliaados, pó-
réia, pelo Município,,

Artigo 8e - Até a promulgação da I"ei Complementar
artigo 44, é vedado ao Município depender de raais de SGSÍ
(65$) por cento do valor da Receita corrente, limite este tfjj^Y alcan_
çado no máximo em cinco anos, à razão de 1/5 por ano.

s? O
Artigo 92 - Até a entrada em vigor da Lei Complementar J



) ,-

o Projeto do $iano plurianjial, para vigência até o final do mandato em
ciu-so do Pró j e to, e o Pró j e to de Lei Orçamentaria Anual, serão encami-
nhados à Gamara ate quatro meses do encerramento do exercício financei
roo

Artigo 10 - O Poder feecutivo encaminhará ò. Câmara Municipal ff
no prazo de seis meses, a partir da promulgação desta Lei Orgânica, /
projetos de lei instituindo regime jurídico único dos servidores pú
"blicos municipais e a Constituição da Guarda Municipal.

Artigo 11 - A Jíesa da Camará Municipal, dentro do pi[azo de trín
ta dias, após a promulgação desta Lei Orgânica, apresentara ao plená-
rio o Pró j oto de Resolução instituindo novo Regimento Interno da Casa*

Artigo 12-0 Poder Executivo encaminhará à Gamara Municipal, '
dentro do prazo de cento e oitenta dias apôs a promulgação desta Lei,
o Plano Diretcr de Desenvolvimento Integrado»

Artigo 13 - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos mem-
bros da Camará Municipal, é promulgada pela Mesa e entra em vigor na
data de sua promulgação.

Artigo 14 - Revogam-se as disposições em contrario.

/Medeiros Heto-Bahia, 31 de março de 1990


